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Nas questões de 1 a 100, marque, em cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

PROVA ESCRITA — PRIMEIRA FASE

Texto para as questões 1 e 2

Determinada associação nacional, integrada por pessoas

físicas e por associações estaduais cuja atuação se confunde com

aquela, propôs no Supremo Tribunal Federal (STF) uma ação

direta de inconstitucionalidade (ADIn) contra o art. X da Lei Y

de um estado da Federação.

A liminar não foi concedida pelo relator e, ao final, a ação

foi julgada procedente, declarando-se a inconstitucionalidade do

referido artigo, com efeitos ex nunc.

Nos autos de uma ação de rito ordinário em curso na

primeira instância do estado do Tocantins, Maria sustentou, como

matéria prejudicial ao seu pedido, a inconstitucionalidade do

art. Z da Lei W do estado do Tocantins, cuja redação é idêntica

à do art. X da Lei Y, já declarada inconstitucional pelo STF. 

QUESTÃO 1

Considerando a situação hipotética descrita no texto e, ainda, que

a Lei W não foi objeto de apreciação pelo STF, assinale a opção

correta acerca do controle de constitucionalidade das leis.

A De acordo com a teoria da transcendência dos motivos

determinantes em sede de controle concentrado de

constitucionalidade, o STF poderá conhecer de reclamação

proposta por Maria contra a sentença do juiz do estado do

Tocantins que não acolher o pedido de declaração incidental

de inconstitucionalidade do art. Z da Lei W do estado do

Tocantins.

B O juiz de direito do estado do Tocantins não poderia declarar

incidentalmente a inconstitucionalidade do art. Z da referida

lei estadual com efeitos ex nunc, já que a modulação temporal

dos efeitos da declaração de constitucionalidade, com tal

efeito, somente se aplica ao controle concentrado de

constitucionalidade e não, ao controle difuso.

C Conforme recente entendimento do próprio STF, a citada ação

direta de inconstitucionalidade contém vício de legitimação

ativa, já que a autora se constitui em associação composta por

associações. 

D A concessão de medida cautelar, em sede de controle

concentrado de constitucionalidade, exige a maioria absoluta

dos membros do tribunal pleno, não podendo o relator, em

nenhuma situação, concedê-la individualmente. 

QUESTÃO 2

Ainda considerando a situação hipotética descrita no texto,
assinale a opção correta acerca da interpretação e aplicação das
normas constitucionais.

A Se a declaração de inconstitucionalidade do art. X da Lei Y
importar na repristinação de antigo dispositivo legal
igualmente inconstitucional, a ADIn deverá ser extinta sem
julgamento de mérito. 

B Supondo-se que o art. Z da Lei W, para a sua efetiva
aplicação, estabeleça uma situação de fato ainda inexistente
no estado do Tocantins, é possível julgar o pedido de Maria
improcedente, adotando-se a teoria da chamada norma ainda
constitucional. 

C Supondo-se que o art. Z da Lei W contenha, em seu texto,
uma expressão que a torna inconstitucional, o juiz deverá
adotar a técnica de declaração conforme a Constituição sem
redução de texto, apenas para excluir a referida expressão. 

D Supondo-se que a ação de rito ordinário em tela seja uma ação
civil pública, não será possível ao juiz de direito do Tocantins
deixar de aplicar a norma tida por inconstitucional, sob pena
de usurpação da competência do STF. 

QUESTÃO 3

Jean Pierre, francês, que se encontra no Brasil há mais de
15 anos, reside atualmente em Palmas – TO. Atua como jornalista
político em uma rádio local e também como professor convidado
na universidade pública federal. Jean Pierre fez graves acusações
contra autoridades locais e, por isso, encontra-se processado
criminalmente por difamação. Além disso, Jean Pierre integra
uma associação de jornalistas, da qual foi afastado sumariamente
por não apoiar a candidatura da chapa vencedora que concorreu
à direção da citada associação, decisão essa que foi impugnada
judicialmente pelo jornalista francês. 

Diante dessa situação hipotética, assinale a opção correta acerca
dos direitos e das garantias fundamentais previstos na
Constituição Federal.

A Para atuar como professor na universidade federal,
Jean Pierre deve se submeter obrigatoriamente à regra
constitucional do concurso público.

B Jean Pierre pode ser extraditado pelo crime apontado, já que
não tem a cidadania brasileira. 

C A Jean Pierre, embora estrangeiro, se aplicam os direitos e
garantias fundamentais previstos na Constituição Federal. 

D O direito fundamental ao devido processo legal não se aplica
à esfera privada da citada associação, mas apenas ao poder
público, segundo o princípio da liberdade de associação e a
vedação de interferência do Estado no seu funcionamento. 
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QUESTÃO 4

Cada uma das opções subseqüentes apresenta uma situação
hipotética acerca do Poder Judiciário, seguida de uma assertiva
a ser julgada. Assinale a opção que apresenta a assertiva correta.

A Determinada empresa foi autuada pela delegacia regional do
trabalho, órgão subordinado ao Ministério do Trabalho e
Emprego. Nessa situação, a competência judicial para
apreciar o pedido de nulidade da referida multa administrativa
será da justiça federal. 

B Pedro, servidor público federal, firmou contrato de
aposentadoria complementar privada com o Banco do Brasil
S.A. (BB). Nessa situação, caberá à justiça comum julgar os
litígios entre Pedro e o BB, relativos ao citado contrato.

C Maria, depois de sofrer acidente do trabalho, ingressou com
ação judicial de acidente do trabalho contra o INSS. Nessa
situação, a competência para julgar a referida ação será da
justiça comum estadual.

D João ocupava exclusivamente cargo em comissão no estado
do Tocantins. Nessa situação, a justiça do trabalho será
competente para dirimir os conflitos dessa relação jurídica. 

QUESTÃO 5

Com relação aos tribunais de contas, assinale a opção correta.

A As decisões dos tribunais de contas são passíveis de posterior
controle judiciário, da mesma maneira que as decisões
judiciais podem ser posteriormente questionadas pelo tribunal
de contas.

B Os tribunais de contas são órgãos integrantes da estrutura do
Poder Legislativo, com competência para auxiliá-lo no
controle externo. 

C O Tribunal de Contas do Estado do Tocantins tem
competência para julgar as contas dos administradores e
responsáveis do Poder Legislativo estadual, do Poder
Judiciário estadual e do Ministério Público estadual, por
decisão que não está subordinada ao posterior controle do
Poder Legislativo.

D O tribunal de contas, como órgão de natureza político-
administrativa, no exercício de suas atribuições, não pode
apreciar a constitucionalidade das leis e dos atos do poder
público, mesmo que apenas incidentalmente. 

QUESTÃO 6

Quanto à organização do Estado, assinale a opção correta. 

A O registro, o acompanhamento e a fiscalização das concessões
de direito de pesquisa e exploração de recursos hídricos e
minerais são de competência exclusiva da União.

B Uma lei distrital que conceda gratificação de produtividade
aos policiais militares do Distrito Federal (DF) não viola a
regra de competência privativa da União para legislar sobre
organização e manutenção da Polícia Militar do DF.

C Uma lei editada por estado da Federação, com base na sua
competência concorrente, será automaticamente revogada
com o advento de lei federal que estabeleça normas gerais
acerca da matéria de que trate a referida lei.

D Compete à União, aos estados e ao DF legislar,
concorrentemente, sobre criação, funcionamento e processo
do juizado de pequenas causas.

QUESTÃO 7

Considerando a organização dos poderes, na forma da
Constituição Federal e dos precedentes do STF, assinale a opção
correta.

A Compete à justiça eleitoral julgar o crime político, com
recurso ordinário para o STF. 

B Na constituição de comissões no âmbito parlamentar, será
assegurada, tanto quanto possível, a representação
proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares que
participam da respectiva Casa. 

C A Constituição Federal não contempla, em nenhuma hipótese,
a eleição indireta para presidente da República. 

D O Conselho Nacional de Justiça integra o Poder Judiciário
como órgão administrativo com jurisdição em todo o
território nacional. 

QUESTÃO 8

Acerca da defesa do Estado e das instituições democráticas,
assinale a opção correta.

A Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça
(STJ), à Polícia Federal compete, com exclusividade, apurar
as infrações penais cuja prática tenha repercussão
interestadual ou internacional e exija repressão uniforme. 

B O estado de defesa, que visa restabelecer a ordem na hipótese
de comoção grave de repercussão nacional, é instituído por
meio de decreto do presidente da República e deve ser
submetido ao Congresso Nacional. 

C Somente na hipótese de decretação do estado de sítio, os
Conselhos da República e de Defesa Nacional devem ser
ouvidos previamente pelo presidente da República, embora
essa manifestação não seja vinculativa.

D Conforme a doutrina majoritária, o Poder Judiciário pode
reprimir abusos e ilegalidades cometidos nos estados de
defesa e de sítio, mas não pode perquirir acerca da existência
ou não da conveniência e oportunidade política para a sua
decretação. 

QUESTÃO 9

Com relação ao processo legislativo, na forma da jurisprudência
do STF, assinale a opção correta.

A Observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes
orçamentárias, a remuneração dos servidores públicos do
Poder Legislativo e do Poder Judiciário é matéria reservada
à iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo.

B A sanção presidencial ao projeto de lei de iniciativa
parlamentar sobre matéria que demanda iniciativa privativa do
presidente da República supre a inconstitucionalidade formal
inicial desse projeto.

C A matéria restrita à iniciativa do Poder Executivo não pode
ser regulada por emenda constitucional de origem
parlamentar.

D Lei estadual que conceda isenção tributária é de iniciativa
privativa do governador. 
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QUESTÃO 10

Acerca do Sistema Tributário Nacional, dos tributos e da

legislação tributária, assinale a opção correta.

A Deve ser interpretada de forma literal, em qualquer hipótese,

a legislação tributária que disponha sobre suspensão ou

exclusão do crédito tributário, outorga de isenção e infrações

tributárias.

B As taxas, que não poderão ter base de cálculo própria dos

impostos, podem ser instituídas em razão da utilização efetiva

ou potencial do poder de polícia. 

C Considere que uma instituição de assistência social, sem fins

lucrativos, possua um imóvel, alugado a terceiro, que explora

atividade mercantil. Nessa hipótese, desde que o aluguel

recebido pela instituição de assistência social seja

integralmente aplicado na sua atividade essencial, o referido

imóvel está imune à incidência do IPTU.

D Considere que Maria, domiciliada no estado do Tocantins,

pretenda doar seus bens a uma fundação com sede em São

Paulo; o bem imóvel encontra-se localizado no estado do Rio

de Janeiro e os bens móveis, no estado do Tocantins. Nessa

hipótese, o imposto sobre doação de quaisquer bens ou

direitos relativo aos bens de Maria será recolhido em favor do

estado do Tocantins.

QUESTÃO 11

A sociedade empresarial Extração S.A., que é

concessionária da União na lavra de recursos minerais localizados

no município de Palmas, em Tocantins, possui um imóvel urbano

abandonado, no centro da cidade de Palmas, e uma fazenda,

localizada no interior.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta

quanto ao regime constitucional da propriedade privada.

A Se a propriedade rural não estiver cumprindo a sua função

social, poderá ser desapropriada por interesse social para fins

de reforma agrária, devendo a indenização do imóvel e de

todas as demais benfeitorias ser paga com títulos da dívida

agrária. 

B O produto da lavra pertence à União e não à empresa

Extração S.A., a qual apenas fará jus ao pagamento de uma

quantia destinada a financiar o custo dessa lavra. 

C O imóvel urbano em tela pode ser desapropriado, desde já,

com pagamento em títulos da dívida pública.

D O município de Palmas fará jus à participação no resultado da

exploração dos referidos recursos minerais ou a compensação

financeira por essa exploração. 

QUESTÃO 12

Laura, não-contribuinte do ICMS e com domicílio em
Palmas – TO, adquiriu, da sociedade empresarial Slim Ltda., com
sede em São Paulo, por meio de contrato de compra e venda a
contento, celebrado na filial localizada no estado do Tocantins,
produtos para emagrecimento.

A partir da situação hipotética acima e acerca da discriminação
das rendas e da obrigação tributária, assinale a opção correta.

A Considerando-se que o referido produto de emagrecimento
não tenha autorização para ser comercializado no Brasil, não
haverá a incidência tributária na espécie.

B Na situação descrita, se o produto tiver a sua saída da sede de
São Paulo, mesmo que o negócio jurídico tenha sido
celebrado no estado do Tocantins, incide o ICMS pela
alíquota interna do estado de São Paulo.

C O domicílio tributário do contribuinte de direito, na hipótese,
será necessariamente o estado do Tocantins, pois nele foi
celebrado o negócio jurídico. 

D Na hipótese de compra e venda a contento, há cláusula
resolutiva, pelo que o fato gerador considerar-se-á ocorrido na
data da celebração do negócio. 

Texto para as questões 13 e 14

Com base em lei complementar editada pelo Congresso
Nacional em 2001, o fisco do estado do Tocantins requereu, de
forma adequada, de uma instituição integrante do sistema
financeiro, informações sobre a movimentação bancária da
sociedade mercantil Alfa Ltda., domiciliada naquele estado. Com
base nessas informações, procedeu ao lançamento tributário e
notificou, em dezembro de 2005, o sujeito passivo para pagar a
quantia relativa ao ICMS dos anos de 1998 a 2002. O sujeito
passivo não contestou administrativamente o referido débito, o
qual foi posteriormente inscrito em dívida ativa e ensejou o
ajuizamento da ação executiva fiscal. A sociedade mercantil
ingressou, então, com ação anulatória de débito fiscal com pedido
de tutela antecipada visando a suspensão da exigibilidade do
crédito tributário. 

QUESTÃO 13

Com referência à situação hipotética descrita no texto e ao crédito
tributário, assinale a opção correta.

A Se for requerida na ação em tela, o juiz poderá conceder a
tutela antecipada para autorizar a compensação do referido
débito, com outros créditos do sujeito passivo com o estado
do Tocantins, até que sobrevenha o trânsito em julgado.

B O lançamento tributário em tela não poderia basear-se nas
informações obtidas pelo fisco estadual perante a instituição
financeira relativas aos fatos geradores ocorridos antes de
2001, já que a lei complementar que permite a ampliação dos
poderes de investigação não poderia ser aplicada
retroativamente. 

C Considerando-se que o lançamento ocorreu em dezembro de
2005, não poderiam ser incluídos no lançamento os fatos
geradores relativos ao ICMS ocorridos nos anos de 1998 e
1999, diante da decadência do direito de constituição do
crédito tributário. 

D Como já há ação executiva em curso, o juízo que conhecer
da ação declaratória somente poderá conceder a tutela
antecipada, com vistas à suspensão da exigibilidade do crédito
tributário, se o sujeito passivo apresentar o comprovante do
depósito do montante integral e em dinheiro ou prestar
caução. 
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QUESTÃO 14

Acerca da situação hipotética descrita no texto e da
responsabilidade tributária, das garantias e privilégios do crédito
tributário e da administração tributária, assinale a opção correta.

A Mesmo tratando-se de uma sociedade com responsabilidade
limitada, uma vez decretada a falência, os sócios serão
solidariamente responsáveis pela dívida tributária da
sociedade. 

B Considere que tenha ocorrido a penhora de bem pertencente
à sociedade Alfa Ltda. por meio de execução fiscal e que,
depois, tenha havido a decretação da sua falência. Nesse caso,
tem-se que o resultado da alienação do bem penhorado não
estará subordinado à concorrência preferencial dos créditos.

C Como há discussão judicial da exigibilidade do crédito, a
sociedade Alfa Ltda. fará jus a certidão positiva com efeitos
de negativa de débito.

D A prescrição da ação executiva fiscal interrompe-se com o
despacho do juiz que ordenar a citação. 

QUESTÃO 15

No que se refere ao crédito tributário, assinale a opção correta.

A Conforme a legislação em vigor, o prazo prescricional de
5 anos da ação de repetição do indébito, na hipótese de
lançamento por homologação, conta-se da data da extinção do
crédito tributário, ou seja, do momento em que ocorre a
homologação, tácita ou expressa, do lançamento.

B A exclusão do crédito tributário dispensa o cumprimento das
obrigações acessórias dependentes da obrigação principal
cujo crédito seja excluído, ou dela conseqüente.

C Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou
rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito com a
fazenda pública, por crédito tributário regularmente inscrito
como dívida ativa, mesmo que ele tenha reservado bens ou
rendas suficientes para o total pagamento da dívida inscrita.

D A anistia e a isenção excluem o crédito tributário.

QUESTÃO 16

Acerca da organização da administração pública, assinale a opção
correta. 

A Enquanto a administração pública extroversa é finalística,
dado que ela é atribuída especificamente a cada ente político,
obedecendo a uma partilha constitucional de competências, a
administração pública introversa é instrumental, visto que é
atribuída genericamente a todos os entes, para que possam
atingir aqueles objetivos.

B A administração direta abrange todos os órgãos do Poder
Executivo, excluindo-se os órgãos dos Poderes Judiciário e
Legislativo.

C As autarquias profissionais de regime especial, como a Ordem
dos Advogados do Brasil e as agências reguladoras,
submetem-se ao controle do Tribunal de Contas da União.

D As empresas públicas e as sociedades de economia mista que
exploram atividade econômica em regime de monopólio
submetem-se ao regime jurídico próprio das empresas
privadas. 

QUESTÃO 17

Maria, Sônia, João e Paulo foram aprovados em concurso

público para provimento de 7 vagas de analista judiciário no

tribunal de justiça de determinado estado da Federação, cujo

edital, com base em lei estadual, previa que 20% das vagas

seriam destinadas aos deficientes físicos. Maria foi classificada

em 6.º lugar e Sônia, em 1.º lugar, entre os aprovados às vagas

destinadas aos não-deficientes. João e Paulo classificaram-se

em 1.º e 2.º lugar, respectivamente, entre as vagas destinadas aos

deficientes. 

A respeito da situação hipotética apresentada, assinale a opção

correta com base no tratamento constitucional destinado aos

servidores públicos. 

A Conforme entendimento do STJ, sendo o ato de nomeação

um ato discricionário, Sônia não teria direito subjetivo à

nomeação, mas mera expectativa de direito, caso a

administração resolvesse não contratar nenhum dos

candidatos aprovados.

B Conforme entendimento do STF, Maria não terá direito à sua

nomeação, já que devem ser duas as vagas destinadas aos

deficientes físicos e somente cinco destinadas aos não-

deficientes. 

C A deficiência física de João e Paulo pode ser comprovada

com atestado médico particular, o qual não poderá ser

impugnado após a posse.

D Conforme entendimento do STJ, João deve ser nomeado

somente depois de nomeados os candidatos aprovados para as

vagas destinadas aos não-deficientes. 

QUESTÃO 18

A Constituição de determinado estado da Federação

atribuiu ao respectivo tribunal de justiça a competência para

processar e julgar os atos de improbidade dos procuradores do

estado. Lúcia, procuradora desse estado, encontra-se respondendo

a processo de improbidade. 

Com base nessa situação hipotética e nos precedentes do STF,

assinale a opção correta acerca da improbidade administrativa e

do processo administrativo disciplinar. 

A O Poder Executivo estadual não tem competência para aplicar

administrativamente as penalidades previstas na lei de

improbidade administrativa federal.

B É inconstitucional a norma da Constituição estadual, pois

somente a União tem competência para legislar, por meio de

lei federal, sobre competência em matéria de improbidade

administrativa. 

C Se Lúcia for diplomada em cargo eletivo federal, os autos

deverão ser encaminhados ao STF.

D A natureza jurídica da ação de improbidade é penal.
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QUESTÃO 19

Acerca do processo administrativo, assinale a opção correta.

A Inicia-se para a fazenda o curso do prazo decadencial com a
notificação da decisão final do processo administrativo fiscal.

B O processo administrativo em geral, no âmbito da União,
pode ser instaurado de ofício ou por iniciativa dos
interessados, entre os quais se incluem as pessoas e
associações legalmente constituídas quanto a direitos ou
interesses difusos.

C Por meio do recurso ou da revisão administrativa, não se
admitirá como resultado o agravamento da situação do
recorrente.

D No âmbito da legislação fiscal da União, se, após a resposta
à consulta, a administração alterar o entendimento nela
expresso, a nova orientação poderá também atingir os fatos
geradores que ocorram após ter sido dada ciência ao
consulente ou após a sua publicação pela imprensa oficial.

QUESTÃO 20

Acerca dos bens públicos, assinale a opção correta.

A Conforme entendimento do STJ, as contas públicas não
podem ser objeto de bloqueio judicial para garantir o custeio
de tratamento médico, já que a Constituição apenas ressalvou
a hipótese de seqüestro de crédito de natureza alimentícia,
conceito este que não abrange aquele custeio.

B As terras reservadas aos indígenas são bens dominiais e são
consideradas bens públicos da União. 

C Os recursos minerais do solo são de propriedade da União,
propriedade essa que não se estende à lavra produzida pelas
concessionárias que exploram essa atividade. 

D A desafetação de bem público só pode ser feita por meio
de lei.

QUESTÃO 21

Acerca das parcerias na administração pública, assinale a opção
correta.

A Os consórcios são acordos firmados por entidades públicas de
qualquer espécie, ou entre estas e organizações particulares,
para a realização de objetivos de interesse comum dos
partícipes.

B O contrato de concessão se iguala ao de franquia, dada pela
administração, já que em ambas se transfere a execução do
serviço público, conservando-se a sua titularidade. Eles se
diferenciam, porém, na medida em que somente no contrato
de concessão, e não no de franquia, pode haver rescisão
unilateral.

C Por meio da terceirização de mão-de-obra, o Estado pode
transferir a atividade-fim para que os particulares a
desempenhem em um regime de direito privado.

D Uma das diferenças entre a parceria público-privada e a
concessão de serviço público refere-se à forma de
remuneração, já que naquela haverá necessariamente
contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro
privado.

QUESTÃO 22

A companhia de energia elétrica de determinado estado da
Federação, empresa pública exploradora de atividade econômica,
pretende instalar o serviço de energia elétrica em determinada
comunidade rural. Para isso, será necessário instalar a rede em
diversas propriedades rurais. 

Com base nessas informações, assinale a opção correta acerca da
intervenção do Estado no domínio econômico.

A O ato administrativo de desapropriação pode ser conceituado
como ato genérico.

B A companhia em tela tem prerrogativa para declarar as áreas
das referidas propriedades privadas que serão utilizadas na
edificação da rede de energia elétrica como de utilidade
pública, para depois promover a respectiva desapropriação. 

C A declaração de utilidade pública na espécie é da competência
da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL).

D Ao contrário do que ocorre na desapropriação, o Poder
Executivo do estado tem, nesse caso, direito de optar pela
limitação administrativa. 

QUESTÃO 23

O prefeito de um município de determinado estado
pretende contratar uma sociedade de advogados para
desempenhar as atividades de contencioso judicial geral e de
consultoria geral do respectivo município. Com tal fim, abriu a
licitação na modalidade de convite, para a qual não
compareceram interessados. Assim, houve por bem contratar um
escritório em função da sua notória especialidade.

Acerca dessa licitação, assinale a opção correta.

A A contratação na espécie poderia ser feita legalmente na
modalidade de pregão.

B A legítima contratação na espécie poderia ser feita
inicialmente com inexigibilidade de licitação, diante da
notória especialização do contratado.

C Na modalidade convite, não há a possibilidade de outros
interessados se habilitarem e apresentarem a sua proposta.

D Uma vez que na espécie houve licitação deserta, é possível a
contratação do escritório com a dispensa de licitação. 

QUESTÃO 24

Acerca dos contratos administrativos, assinale a opção incorreta.

A Nos contratos de concessão e permissão de serviço público,
ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, a alteração
ou a extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, após
a apresentação da proposta, quando comprovado seu impacto,
implicará a revisão da tarifa, para mais ou para menos,
conforme o caso.

B O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de
materiais empregados.

C O atraso injustificado no início da obra, serviço ou
fornecimento é motivo para imposição de penalidade, mas não
para rescisão do contrato.

D Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou
extintos, bem como a superveniência de disposições legais,
quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de
comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão
a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso,
nos contratos regidos exclusivamente pela Lei n.º 8.666/1993.
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QUESTÃO 25

José, residente em Palmas – TO, não pagou a fatura de
energia elétrica de sua residência relativamente ao mês de abril de
2007. Nessa mesma conta, foi cobrada a contribuição de iluminação
pública.

Diante dessa situação hipotética, assinale a opção correta acerca dos
serviços públicos.

A A tarifa e a contribuição de iluminação pública têm natureza
tributária.

B Conforme entendimento do STJ, a concessionária não pode
suspender o fornecimento de energia elétrica, em face do
princípio da continuidade do serviço público. 

C O serviço de fornecimento de energia elétrica a José se
caracteriza como impróprio e individual.

D Não se exige que José seja notificado da ausência de pagamento
para que haja o corte de energia elétrica.

QUESTÃO 26

Acerca das parcerias público-privadas, assinale a opção incorreta.

A Concessão patrocinada é o contrato de prestação de serviços no
qual a administração pública é usuária direta ou indireta, ainda
que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação
de bens. 

B A sociedade de propósito específico, que poderá assumir a forma
de companhia aberta, deverá obedecer a padrões de governança
corporativa e adotar contabilidade e demonstrações financeiras
padronizadas, conforme regulamento, ficando vedado à
administração pública ser titular da maioria do seu capital
votante, salvo aquisição por instituição financeira controlada
pelo poder público em caso de inadimplemento de contratos de
financiamento.

C A contratação de parceria público-privada será precedida de
licitação na modalidade de concorrência.

D A contraprestação da administração pública, se prevista em
contrato, poderá prever o pagamento de remuneração variável,
vinculada ao seu desempenho, conforme metas e padrões de
qualidade e disponibilidade definidos no contrato. 

QUESTÃO 27

Ana, com 3 anos de idade, é filha de Antônia, empregada
doméstica, que trabalha e reside em município com creche pública
gratuita. No entanto, foi-lhe negada matrícula em face da ausência
de vagas. 

Bárbara, com 8 anos de idade, é filha de Jorge, que mora em
uma comunidade alternativa e pretende proporcionar uma formação
especial a sua filha fora da rede de ensino oficial. 

Acerca dessas situações hipotéticas, do ato administrativo, da
educação e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional,
assinale a opção correta. 

A O Poder Judiciário não pode determinar que a municipalidade
seja obrigada a matricular Ana, sob pena de invadir a esfera de
competência do Poder Executivo.

B O fornecimento público de creche é uma atividade discricionária
do poder público, a depender de condições econômicas de cada
ente federativo. 

C Conforme entendimento do STJ, Jorge tem direito subjetivo de
ministrar a sua filha as disciplinas do ensino fundamental, no
recesso do lar, sem controle do poder público.

D O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo,
podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação
comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra
legalmente constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o
poder público para exigi-lo.

QUESTÃO 28

Acerca da responsabilidade civil do Estado, assinale a opção
correta.

A Conforme entendimento do STJ, a denunciação à lide do
servidor causador do dano é obrigatória nas ações fundadas
na responsabilidade objetiva do Estado. 

B São excludentes da responsabilidade civil do Estado a
culpa exclusiva da vítima ou de terceiro, caso fortuito ou
força maior.

C A ação de responsabilidade civil objetiva por ato cometido
por servidor público pode ser legitimamente proposta
contra o Estado ou contra este e o respectivo servidor, em
litisconsórcio passivo. 

D Segundo entendimento do STF, ao desempenho
inconstitucional da função de legislador é aplicável a
responsabilidade civil do Estado. 

QUESTÃO 29

Acerca do controle judicial dos atos administrativos, assinale
a opção correta.

A O Poder Judiciário se limita a examinar apenas os aspectos
extrínsecos do ato administrativo.

B O Ministério Público não tem legitimidade para propor
ação civil pública para deduzir pretensão alusiva a
benefício fiscal concedido por meio de portaria com
violação à lei de regência. 

C Conforme entendimento do STJ, contra decisão originária
do ministro de Estado que aplicou a penalidade de
demissão de servidor público federal, com delegação do
presidente da República, não cabe recurso hierárquico. 

D Conforme entendimento do STJ, diante da ausência de
previsão de prazo prescricional para propositura da ação
civil pública, não se aplica, por analogia, o prazo
prescricional de 5 anos previsto para a ação popular. 

QUESTÃO 30

Acerca da Lei n.º 8.884/1994 e da Lei de Responsabilidade
Fiscal (LRF), assinale a opção incorreta.

A A certidão emitida pelo tribunal de contas, em favor do
município, não é requisito para a liberação de recursos
financeiros relativos a convênio celebrado entre a
municipalidade e o Estado com o objetivo de auxiliar
financeiramente a manutenção e o desenvolvimento do
ensino fundamental público. 

B A recusa de venda de bens ou de prestação de serviços,
dentro das condições de pagamento normais aos usos e
costumes comerciais, caracteriza infração à ordem
econômica. 

C Para os fins da LRF, considera-se empresa controlada a
sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto
pertença, direta ou indiretamente, a ente da Federação,
e empresa estatal dependente a empresa controlada que
receba do controlador recursos financeiros para pagamento
de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de
capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de
aumento de participação acionária. 

D Compete à Secretaria de Direito Econômico remeter ao
Conselho Administrativo de Defesa Econômica, para
julgamento, os processos que instaurar, quando entender
configurada infração da ordem econômica.
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QUESTÃO 31

Acerca do crime de quadrilha, assinale a opção correta.

A Aumenta-se um sexto de  até a metade a pena do crime de

quadrilha ou bando, caso a ação do grupo seja armada.

B O denominado crime de quadrilha ocorre quando três ou mais

pessoas se associam com a finalidade de burlar a lei.

C Considera-se cessada, com a denúncia, a permanência do delito

de quadrilha, para o efeito de se admitir, sem que se incorra, por

isso, em bis in idem, a legitimidade, em tese, de nova acusação

pela prática de crime desse mesmo tipo.

D O tipo penal não exige que todos os sujeitos ativos do crime de

quadrilha sejam imputáveis, mas ainda assim a jurisprudência e

a doutrina majoritárias não admitem, para a composição do

crime, a formação de quadrilha entre maiores e menores de

18 anos.

QUESTÃO 32

Ana Luísa foi denunciada pelo Ministério Público pela

prática de crimes de falsificação de documentos público e particular.

Após o trâmite regular do processo, constatou-se que a única prova

contra a acusada consistia na apreensão dos documentos públicos e

particulares em diligência realizada por agentes policiais que, sem

autorização judicial, ingressaram no quarto de hotel por ela

ocupado, pois as testemunhas arroladas pelo Ministério Público

disseram nada saber sobre os fatos narrados na denúncia.

Nessa situação hipotética, de acordo com o entendimento do STF,

a correta atitude do juiz, por ocasião da prolação da sentença penal,

seria

A condenar a acusada em virtude de, ainda que se desentranhassem

dos autos os documentos apreendidos, a defesa não ter

produzido prova que pudesse comprovar a inocência da acusada.

B absolver a acusada, haja vista que as provas obtidas são ilícitas,

pois o conceito de casa reveste-se de caráter amplo, estendendo-

se a qualquer aposento ocupado de habitação coletiva,

compreendendo, assim, o quarto de hotel ocupado por hóspede,

e ante a ausência de outras provas a seu desfavor. 

C absolver a acusada com base na ilicitude das provas, visto que

os agentes policiais realizaram a diligência sem autorização

judicial, embora o quarto de hotel não se enquadre no conceito

de casa, e ante a ausência de outras provas a seu desfavor.

D condenar a acusada com base na licitude das provas obtidas, já

que o quarto de hotel não se enquadra no conceito de casa, dado

o caráter provisório de sua ocupação, e ante a robusta prova

consistente nos documentos apreendidos.

QUESTÃO 33

Alex, aos 17 anos de idade, foi submetido, perante o

juizado da infância e juventude, ao cumprimento de internação,

por ofensa aos artigos 12 e 14 da Lei n.º 6.368/1976 e ao

artigo 16 da Lei n.º 10.826/2003. Durante o cumprimento da

medida socioeducativa, o regime de internação progrediu

para o de semiliberdade, quando, então, Alex completou

18 anos de idade.

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Alex deve ser mantido no regime de semiliberdade,

dependendo sua liberação de decisão do juiz,

considerando-se que o ECA não prevê hipótese de

liberação compulsória.

B A medida socioeducativa de semiliberdade aplicada a Alex

deve ser extinta, visto que o artigo do Estatuto da Criança

e do Adolescente (ECA) que se refere à idade de 21 anos

como a idade máxima para a liberação compulsória foi

revogado com o advento do novo Código Civil, que

reduziu a maioridade civil. Desse modo, a idade máxima

para o cumprimento de medida socioeducativa passou a ser

18 anos. 

C A medida de semiliberdade, que comporta prazo

determinado, deve ser cumprida até o término de seu prazo,

independentemente da idade de Alex.

D Alex deve ser mantido no regime de semiliberdade, ainda

que já tenha completado 18 anos, pois a liberação é

compulsória apenas aos 21 anos de idade.

QUESTÃO 34

Lúcio foi pronunciado pelo juiz da 1.ª Vara do Tribunal

do Júri de Palmas por ter praticado crime de homicídio

duplamente qualificado. Em recurso da defesa, fundamentado

no exame de sanidade mental que indicou sua inimputabilidade

e necessidade de internação em instituição de saúde mental,

pleiteou-se a revogação da pronúncia, sem se pretender

imposição de medida de segurança.

Nessa situação hipotética, o Tribunal de Justiça do Estado do

Tocantins (TJ/TO), ao entender procedente o pedido da defesa,

deve

A despronunciar o acusado.

B absolver sumariamente o acusado, aplicando-lhe medida de

segurança. 

C manter a sentença de pronúncia, visto que compete ao

tribunal do júri absolver sumariamente o acusado

inimputável e, em seguida, aplicar-lhe medida de

segurança.

D absolver sumariamente o acusado, sem impor-lhe medida

de segurança.
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QUESTÃO 35

Considere que Waleska tenha sido condenada pela prática de crime
de roubo, com sentença transitada em julgado, à pena de 5 anos e 4
meses a ser cumprida em regime semi-aberto. Considere, ainda, a
inexistência de vaga em colônia agrícola ou em colônia penal
industrial ou em estabelecimento similar. Nesse caso, Waleska deve

A cumprir pena em colônia agrícola ou colônia penal industrial ou
em estabelecimento similar na comarca mais próxima, dentro do
mesmo estado.

B permanecer em liberdade, se por outro motivo não se encontrar
presa, até que surja vaga em estabelecimento adequado.

C aguardar em regime fechado o surgimento de vaga em
estabelecimento adequado à execução do regime semi-aberto.

D ser submetida a prisão domiciliar.

QUESTÃO 36

Plínio estuprou sua filha Laís, de 4 anos de idade, restando
comprovado pelo laudo de exame de corpo de delito que a vítima
sofreu lesões corporais graves.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A prisão temporária de Plínio, caso decretada, terá o prazo de
15 dias, prorrogável por igual período em caso de extrema e
comprovada necessidade.

B Não incide, no caso, a majorante do art. 9.º da Lei dos Crimes
Hediondos — acréscimo de metade da pena do crime, sendo
a vítima menor de 14 anos, sob pena de se incorrer em
bis in idem —, pois a violência, ainda que presumida, já integra
o tipo penal do crime de estupro.

C Plínio cumprirá a pena em regime integralmente fechado.
D Se for réu primário e tiver sido condenado a regime inicialmente

fechado, Plínio terá direito a progressão de regime após o
cumprimento de dois quintos da pena e, se for reincidente, após
o cumprimento de três quintos dela.

QUESTÃO 37

Assinale a opção correta quanto ao entendimento do STF acerca de
habeas corpus.

A Cabe habeas corpus para tutelar direito de ir e vir do paciente,
ainda quando já extinta a pena privativa de liberdade.

B O habeas corpus não é o meio adequado para impugnar o
afastamento de acusado do cargo de desembargador, ocorrido há
mais de quatro anos, sem que a instrução criminal seja
devidamente concluída.

C É cabível habeas corpus em favor de beneficiado pela suspensão
condicional do processo, visando-se ao trancamento da ação
penal.

D O habeas corpus não é via idônea, em nenhuma hipótese, para
a restituição de bens apreendidos em cumprimento de decisão
judicial.

QUESTÃO 38

Suponha que Bernardo tenha subtraído, via Internet, valores da

conta-corrente de titularidade de Andréa, utilizando-se, para

tanto, dos dados relativos a número de conta, agência e senha

bancária que obtivera ao acessar ilicitamente o computador da

referida correntista. Nesse caso, Bernardo deve responder pelo

crime de

A furto mediante fraude.

B furto simples.

C estelionato.

D apropriação indébita.

QUESTÃO 39

Assinale a opção correta no que diz respeito ao entendimento

do STJ acerca do princípio da insignificância e sua aplicação

ao direito penal.

A São sinônimas as expressões “bem de pequeno valor” e

“bem de valor insignificante”, sendo a conseqüência

jurídica, em ambos os casos, a aplicação do princípio da

insignificância, que exclui a tipicidade penal.

B O fato de o réu possuir antecedentes criminais impede a

aplicação do princípio da insignificância.

C O pequeno valor da res furtiva, por si só, autoriza a

aplicação do princípio da insignificância.

D Uma quantidade mínima de cocaína apreendida, em

hipótese alguma, pode constituir causa justa para

trancamento da ação penal, com base no princípio da

insignificância.

QUESTÃO 40

A respeito da competência em matéria processual penal,

assinale a opção correta.

A Compete ao juízo federal das execuções penais a execução

das penas impostas a sentenciados pela justiça federal,

ainda que estes sejam recolhidos em estabelecimentos

sujeitos à administração estadual.

B Compete à justiça comum estadual processar e julgar

crimes de estelionato e falsificação de documento

particular praticados em detrimento de consulado

estrangeiro, sem prejuízo para a União, autarquias federais

ou empresas públicas federais.

C Compete à justiça comum estadual processar e julgar crime

de saque de conta bancária com uso de documento falso,

junto à Caixa Econômica Federal.

D Compete à justiça federal processar e julgar crime de

estelionato praticado mediante a utilização de papel moeda

grosseiramente falsificado.
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QUESTÃO 41

Wellington, tencionando lotear solo para fins urbanos no

estado do Tocantins, apresentou, como conduta anterior,

documentos falsos para fins de registro no cartório imobiliário,

tendo sido, na ocasião, preso em flagrante. Na delegacia, confessou

que apresentara os documentos para posteriormente lotear o solo.

Com relação à situação hipotética acima, é correto afirmar que

Wellington praticou

A apenas o crime capitulado no artigo 304 do Código Penal (uso

de documentos falsos).

B  conduta atípica, visto que não chegou a parcelar o solo urbano,

não tendo ultrapassado a fase de cogitação do iter criminis. 

C conduta descrita no art. 50, inciso I, da Lei n.º 6.766/1979: “dar

início de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou

desmembramento do solo para fins urbanos sem autorização do

órgão público competente” em concurso material com crime do

art. 304 do Código Penal: “fazer uso de qualquer dos papéis

falsificados ou alterados a que se referem os arts. 297 a 302”.

D conduta descrita no art. 50, inciso I, da Lei n.º 6.766/1979: “dar

início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou

desmembramento do solo para fins urbanos sem autorização do

órgão público competente”, aplicando-se o princípio da absorção

em relação ao crime do art. 304 do Código Penal.

QUESTÃO 42

Com relação a crime de corrupção de menores e a crimes contra os

costumes, julgue os itens seguintes.

I O crime de corrupção de menores, previsto no art. 218 do

Código Penal, é delito material, isto é, exige resultado

naturalístico para a sua consumação.

II No crime de assédio sexual, apenas pode ser sujeito ativo pessoa

que seja superior hierárquico ou que tenha ascendência,

inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função, sobre o

sujeito passivo.

III Apenas a mulher honesta é considerada sujeito passivo no crime

de posse sexual mediante fraude.

A quantidade de itens certos é igual a

A 0. B 1. C 2. D 3.

QUESTÃO 43

Assinale a opção correta no que se refere a reabilitação.

A Sendo o reabilitado condenado exclusivamente a pena de
multa, a reabilitação não será revogada.

B Considere que Marcelo tenha sido condenado por crime de
furto qualificado e que tenha sido reabilitado após regular
cumprimento da pena e decurso do prazo legal. Considere,
ainda, que, após a reabilitação, ele tenha cometido novo
crime, nessa vez, de estupro. Nessa situação, o juiz, ao
proferir sentença condenatória contra Marcelo pela prática
do crime de estupro, não poderá considerá-lo reincidente
por causa do furto qualificado anteriormente praticado.

C Para fins de reabilitação, é desnecessária, em caso de crime
contra o patrimônio, a análise de ressarcimento do dano
causado pelo crime.

D A prescrição da pretensão punitiva do Estado não impede
o pedido de reabilitação.

QUESTÃO 44

Considerando a continuidade delitiva, assinale a opção correta.

A No caso de continuidade delitiva, o critério a ser levado em
conta para o aumento da pena — de um sexto a dois terços
— é a quantidade de crimes e a primariedade ou não do
acusado.

B Suponha que um indivíduo maior de idade entre em um
ônibus e, armado, anuncie assalto, determinando que todos
os ocupantes coloquem dentro de uma sacola os valores
que possuam em dinheiro. Nessa situação, de acordo com
o entendimento jurisprudencial dominante, esse indivíduo
responderá por crime de roubo qualificado, em
continuidade delitiva.

C É possível haver crime habitual em continuidade delitiva.
D Considere que Eduardo pratique sexo anal com Roberta em

um dia e, no dia seguinte, em condições semelhantes de
lugar e modo de execução, pratique conjunção carnal com
a mesma vítima, sempre mediante grave ameaça. Nessa
situação, aplicam-se as regras do crime continuado aos
crimes praticados por Eduardo.

QUESTÃO 45

A respeito do crime de tráfico ilícito de entorpecentes, assinale
a opção correta.

A O inquérito policial deve ser concluído no prazo de 30
dias, caso o indiciado esteja preso, e no de 60 dias, caso
este esteja solto.

B A Lei n.º 11.343/2006, que revogou expressamente a Lei
n.º 6.368/1976, ao definir novos crimes e penas, não previu
a incidência de majorante na hipótese de associação
eventual para a prática dos delitos nela previstos. Conclui-
se, portanto, diante da abolitio criminis trazida pela nova
lei, que se impõe retirar da condenação dos pacientes a
causa especial de aumento previsto no art. 18, inciso III, da
Lei n.º 6.368/1976, em obediência à retroatividade da lei
penal mais benéfica.

C A nova Lei de Tóxicos, Lei n.º 11.343/2006, não veda a
conversão da pena imposta ao condenado por tráfico ilícito
de entorpecentes em pena restritiva de direitos.

D  A Lei n.º 11.343/2006 possibilita o livramento condicional
ao condenado por tráfico ilícito de entorpecente após o
cumprimento de três quintos da pena de condenação, em
caso de réu primário, e dois terços, em caso de réu
reincidente, ainda que específico.
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QUESTÃO 46

Julgue os itens subseqüentes, quanto à natureza jurídica do concurso
de agentes.

I Segundo a teoria monista, adotada como regra pelo Código
Penal brasileiro, todos os co-autores e partícipes devem
responder por um crime único.

II De acordo com a teoria dualista, que em nenhuma situação é
adotada pelo Código Penal brasileiro, os co-autores devem
responder por crime doloso e os partícipes, por crime culposo,
na medida de sua culpabilidade.

III Consoante a teoria pluralística, excluída totalmente do sistema
jurídico brasileiro, cada participante do crime responde por um
crime diferente.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.
B Apenas o item II está certo.
C Apenas os itens I e III estão certos.
D Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 47

No que concerne às leis penais especiais, assinale a opção correta.

A Nos crimes contra a economia popular, a lei não admite a
concessão de suspensão da pena quando o crime for cometido
por funcionário público no exercício de suas funções.

B Na hipótese de ação praticada por organização criminosa, o
acusado envolvido na ação será apenas civilmente identificado
e não deve ser submetido a identificação criminal, de acordo
com direito garantido em regra geral da Constituição Federal.

C Nos crimes contra as relações de consumo, previstos na Lei n.º
8.137/1990, não se admite a modalidade culposa.

D Segundo entendimento do STF, é inconstitucional a vedação de
fiança, legalmente prevista, nos crimes de porte ilegal de arma
de fogo de uso permitido.

QUESTÃO 48

No que se refere ao Código de Processo Penal Militar, assinale a
opção incorreta.

A No processo de deserção de oficial, o oficial desertor deve ser
agregado ao apresentar-se ou ser capturado, permanecendo nessa
situação até decisão transitada em julgado.

B A superveniência de exigência da manutenção das normas ou
princípios de hierarquia e disciplina militares pode determinar
a suspensão da liberdade provisória anteriormente concedida a
acusado que ameace tais normas ou princípios, podendo tal
decisão ser tomada de ofício pela autoridade que a concedeu, por
intermédio de despacho.

C A citação, notificação e intimação do acusado, no processo penal
militar, é sempre pessoal.

D Consumada a deserção de praça especial ou praça sem
estabilidade, este deve ser imediatamente excluído do serviço
ativo. No caso de deserção de praça estável, deve ser ele
agregado.

QUESTÃO 49

Assinale a opção correta no que se refere a entendimento
consolidado em súmula do STF.

A Considere que um indivíduo maior de idade tenha sido
denunciado pelo Ministério Público como incurso em
crime de furto simples, em continuidade delitiva. Nessa
situação, não se admite a concessão do benefício da
suspensão condicional do processo a tal pessoa.

B A lei penal mais grave não se aplica ao crime continuado,
se a sua vigência é anterior à cessação da continuidade.

C Havendo dúvida fundada quanto à imparcialidade do júri,
o juiz pode determinar o desaforamento de ofício,
independentemente de oitiva da defesa ou do Ministério
Público. 

D Suponha que a Constituição do Estado do Tocantins
preveja que os delegados de polícia possuam foro por
prerrogativa de função, incumbindo ao TJ/TO processá-los
e julgá-los por crimes comuns. Nessa situação, praticando
um delegado crime de homicídio simples, deve ele ser
julgado pelo TJ/TO e não, pelo júri.

QUESTÃO 50

Cássio foi denunciado pelo Ministério Público pela
prática de roubo duplamente qualificado, pelo emprego de
arma de fogo e concurso de pessoas, em concurso material com
crime de resistência e de corrupção de menores, crimes pelos
quais foi preso em flagrante próprio. Recebida a denúncia,
Cássio foi interrogado, ocasião em que afirmou serem
verdadeiros os fatos narrados na denúncia. Na data designada
para a audiência de instrução, Cássio não estava presente,
recebendo o juiz, na assentada, ofício comunicando a não-
apresentação do acusado por falta de escolta. Apesar de a
defesa particular do acusado ter solicitado adiamento da
audiência sob o argumento da necessidade de comparecimento
do acusado, o juiz indeferiu o pleito e realizou a audiência,
ouvindo todas as testemunhas arroladas pela acusação, sob o
argumento de que o prazo para a prisão cautelar do acusado
estava próximo do máximo admitido. 

Com referência à situação hipotética acima, assinale a opção
correta.

A Há nulidade absoluta do processo, pois o acusado, embora
preso, tem o direito de comparecer, de assistir e de
presenciar os atos processuais, notadamente aqueles que se
produzem na fase de instrução do processo penal, que se
realiza, sempre, sob a égide do contraditório.

B As alegações do poder público concernentes à dificuldade
ou inconveniência de proceder à remoção do acusado preso
são justificativas plausíveis para a realização da audiência
sem a presença do réu, não havendo que se falar em
nulidade ou irregularidade processual.

C Há nulidade relativa do processo, sendo imperioso que a
defesa do acusado demonstre prejuízo decorrente de sua
ausência na audiência de instrução e que se manifeste nesse
sentido na primeira oportunidade em que lhe couber a
palavra nos autos.

D Identifica-se, na situação, mera irregularidade, haja vista o
fato de que, na audiência de instrução, o réu estava
devidamente assistido por sua defesa, que teve
possibilidade de formular perguntas às testemunhas
arroladas pela acusação.
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QUESTÃO 51

Assinale a opção correta acerca do processo penal.

A A decisão judicial que determina o arquivamento do inquérito
policial é, em regra, irrecorrível, embora caiba recurso de ofício
no caso de crime contra a economia popular.

B Caso um prefeito e um senador da República cometam crime de
apropriação indébita previdenciária em co-autoria, é competente
para processar e julgar esse feito o tribunal mais graduado, ou
seja, o STF, visto que, nessa situação, ocorre a chamada vis

atractiva.

C A defesa pode argüir a suspeição da autoridade policial em
qualquer tempo, no transcorrer do inquérito policial.

D Vigora no Código de Processo Penal (CPP) o princípio da
liberdade dos meios de prova, podendo as partes produzir
qualquer uma delas, desde que nominadas. As provas
inominadas são consideradas ilícitas para todos os efeitos.

QUESTÃO 52

As conseqüências do quebramento da fiança não incluem a

A impossibilidade de concessão de nova fiança no mesmo
processo.

B obrigação de recolher-se à prisão.
C impossibilidade de concessão de suspensão condicional do

processo.
D perda da metade do valor da fiança.

QUESTÃO 53

Com relação a embargos infringentes, assinale a opção correta.

A O relator e o revisor de tais embargos não podem ter participado
do primeiro julgamento do réu.

B Tais embargos são cabíveis em relação a decisão não unânime
proferida em habeas corpus. 

C Esses embargos têm caráter pro et contra, isto é, podem ser
interpostos pela defesa ou pela acusação, no prazo de 10 dias.

D A divergência nesses recursos pode ser apurada tanto em relação
à conclusão do voto quanto em relação à sua fundamentação.

QUESTÃO 54

Quanto a anistia, graça e indulto, assinale a opção incorreta.

A O indulto é concedido pelo presidente da República, por
intermédio de decreto.

B A anistia é concedida pelo Congresso Nacional, por intermédio
de lei. Caso o agente do delito já tenha cumprido a pena e seja
beneficiado com a anistia, elimina-se o registro da condenação
de sua folha de antecedentes penais.

C A graça, que corresponde a indulto individualmente concedido,
pode ser requerida pelo próprio condenado e, nesse caso, será
posteriormente submetida a parecer do Conselho Penitenciário.

D Uma vez concedido o indulto coletivo pela autoridade
competente, não pode o juiz da execução penal deixar de julgar
extinta a punibilidade do beneficiado ou conceder-lhe
indulto parcial.

QUESTÃO 55

Acerca do processo e do julgamento dos crimes falimentares,

assinale a opção correta.

A O procedimento dos crimes falimentares varia conforme o

crime cometido pelo falido, seja aquele doloso ou culposo.

B A ausência de fundamentação do despacho de recebimento

de denúncia por crime falimentar enseja nulidade

processual, salvo se houver sentença condenatória.

C Devido à aplicabilidade imediata das leis processuais

penais, aplica-se o novo procedimento para os crimes

falimentares, previsto na Lei n.º 11.101/2005, aos

processos de falência ou concordata ajuizados

anteriormente ao início da vigência do mencionado

dispositivo legal.

D Os crimes falimentares são processados perante o juízo da

falência, mas julgados perante o juiz criminal comum.

QUESTÃO 56

Kátia foi denunciada pelo Ministério Público pela

prática de crime de receptação, supostamente cometido no dia

10/3/1997, cuja pena varia de 1 a 4 anos de reclusão e multa.

Recebida a denúncia no dia 10/3/1998, a ré foi citada por

edital, mas não compareceu na data designada para o

interrogatório, nem constituiu advogado. No dia 10/4/1998, o

processo e o curso prescricional foram suspensos com base no

art. 366 do CPP. No dia 10/4/2006, os autos vieram conclusos

ao juiz.

Nessa situação hipotética, estaria de acordo com entendimento

mais recente do STF a atitude do juiz que

A decretasse a prisão preventiva da ré, com fundamento no

art. 366 do CPP e na conveniência da instrução criminal e

na aplicação da lei penal.

B determinasse a continuidade da suspensão do processo e a

retomada do curso do prazo prescricional, considerando-se

como prazo de suspensão de que trata o art. 366 do CPP o

tempo da prescrição em abstrato.

C determinasse a continuidade da suspensão do processo e do

prazo prescricional.

D determinasse a retomada do curso do processo e do prazo

prescricional.
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QUESTÃO 57

Geraldo, na festa de comemoração de recém-ingressos na
Faculdade de Direito da Universidade Federal do Tocantins, foi
jogado, por membros da Comissão de Formatura, na piscina do
clube em que ocorria a festa, junto com vários outros calouros. No
entanto, como havia ingerido substâncias psicotrópicas, Geraldo se
afogou e faleceu.

Considerando a situação hipotética acima e com base no direito
penal e processual penal, assinale a opção incorreta.

A De acordo com a teoria da imputação objetiva, vigora o
princípio da confiança, o que não ocorreu no caso em apreço,
pois a vítima se afogou em virtude de ter ingerido substâncias
psicotrópicas, comportando-se, assim, de forma contrária aos
padrões esperados e, desse modo, afastando a responsabilidade
dos membros da comissão de formatura. 

B Tratando-se de crime de autoria coletiva, não é inepta a denúncia
que assim narra os fatos: “a vítima foi jogada dentro da piscina
por seus colegas, assim como tantos outros que estavam
presentes, fato que ocasionou seu óbito”.

C À luz da teoria da imputação objetiva, a ingestão de substâncias
psicotrópicas caracteriza uma autocolocação em risco,
circunstância excludente da responsabilidade criminal, por
ausência do nexo causal.

D Nesse caso, é necessária a demonstração da criação pelos
agentes de uma situação de risco não permitido, segundo a teoria
da imputação objetiva, fato que não ocorreu na situação
hipotética mencionada, visto que é inviável exigir-se de uma
comissão de formatura rigor na fiscalização das substâncias
ingeridas pelos participantes da festa.

QUESTÃO 58

Os crimes para os quais está prevista prisão temporária não incluem

A o crime de quadrilha.
B os crimes contra o sistema financeiro.
C o homicídio culposo.
D o envenenamento de água potável ou substância alimentícia ou

medicinal qualificado pela morte.

QUESTÃO 59

No que concerne aos juizados especiais criminais, assinale a opção
correta.

A O benefício da suspensão condicional do processo não pode ser
revogado após o período de prova, ainda que os fatos que
ensejaram a revogação tenham ocorrido antes do término desse
período.

B São aplicáveis os preceitos desses juizados especiais no âmbito
da justiça militar.

C É vedada a concessão da suspensão condicional do processo aos
acusados que, condenados em feito criminal anterior, não
possam mais ser havidos como reincidentes, dada a consumação
do lapso de cinco anos do cumprimento da respectiva pena.

D Compete ao tribunal de justiça de cada estado processar e julgar
habeas corpus impetrado contra ato emanado de turma recursal.

QUESTÃO 60

Quanto ao crime impossível, assinale a opção correta.

A Se a ineficácia do meio utilizado para a prática do crime
for relativa, a pena do agente deverá ser diminuída de
um sexto a dois terços.

B A presença de sistema eletrônico de vigilância em
estabelecimento comercial torna o crime de furto
impossível, mediante a absoluta ineficácia do meio,
conforme orientação do STJ.

C A gravação de conversa realizada por um dos
interlocutores e posterior prisão em flagrante configura
hipótese do chamado flagrante esperado, de forma que o
crime confessado na conversa gravada é tido por
impossível.

D Considere que Roberto exiba a agente de polícia carteira de
habilitação falsificada, sendo que este, imediatamente e a
olho nu, constata a falsidade. Nessa situação, a conduta de
Roberto configura crime impossível.

QUESTÃO 61

Julgue os itens a seguir, relativos à pessoa natural. 

I Na sentença que declara a interdição de uma pessoa por
prodigalidade, deve constar que o relativamente incapaz
pode praticar validamente todos os atos na vida civil, desde
que assistido por seu curador. A sentença impõe, ainda,
como restrição ao relativamente incapaz, a obrigatoriedade
do casamento pelo regime da separação total de bens. 

II Aberta a sucessão provisória dos bens do ausente, os
herdeiros devem prestar garantia para se imitirem na posse
dos bens que lhes cabem, além de terem a obrigação de
capitalizar a metade de seus rendimentos e prestar contas
anualmente ao juiz competente. No entanto, quando os
herdeiros forem ascendentes, descendentes, cônjuge ou
companheiro, estes estarão dispensados de tais exigências
para a imissão na posse provisória dos bens do ausente.

III Ainda que o desaparecido tenha deixado representante, será
declarada a ausência do representado e nomeado um
curador, se, por algum motivo, o representante não puder
ou não quiser realizar os atos necessários para a gestão dos
bens e negócios do desaparecido. Assim, para a declaração
de ausência, além dos pressupostos fáticos, exige-se a sua
declaração judicial. Essa sentença perde a eficácia com o
retorno do ausente. 

IV A emancipação concedida por sentença judicial refere-se
aos casos em que o menor se encontre sob tutela, ou, ainda,
quando o menor pretenda emancipar-se independentemente
da vontade dos pais. Têm legitimidade para requerer essa
emancipação o menor interessado, o Ministério Público ou
o tutor.

Estão certos apenas os itens

A I e II. 
B I e IV.
C II e III. 
D III e IV.
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QUESTÃO 62

Quanto ao direito das obrigações, assinale a opção correta. 

A Na cessão de um crédito, não há modificação objetiva da

obrigação, a qual se transfere com todos os acessórios e

garantias da dívida. Assim, ocorrendo a cessão do crédito, não

se extingue a obrigação e o cessionário fica investido de todas as

garantias que asseguravam originariamente o crédito, salvo se,

quanto a estas, houver ressalva pactuada pelas partes. 

B Quando o devedor for herdeiro do credor e se tratar de herança

solvente, ocorrerá a confusão: a reunião, na mesma pessoa, das

qualidades de credor e devedor de uma mesma relação

obrigacional. Nesse caso, extingue-se totalmente a obrigação que

decorra da confusão de parte da dívida, mesmo nos casos em que

o devedor não seja o único herdeiro, sendo irrelevante tratar-se

de obrigação solidária. 

C Em uma obrigação solidária, caso a prestação se torne

impossível por culpa de um dos devedores, a obrigação se

converterá em perdas e danos, extinguindo-se a solidariedade.

Por isso, somente o co-devedor culpado responderá pelos

encargos decorrentes, seja o de pagar o equivalente em dinheiro

pela prestação que se impossibilitou, seja o de substituir a coisa

devida por outra semelhante, seja, ainda, o de ser responsável

por perdas e danos decorrentes da impossibilidade. 

D O terceiro não interessado que paga dívida alheia em seu próprio

nome com consentimento expresso do devedor se sub-roga em

todos os direitos do credor, não lhe sendo, no entanto,

assegurado o direito a reembolsar-se do que pagou. 

QUESTÃO 63

A respeito da posse e da propriedade, assinale a opção correta.

A O convalescimento da posse adquirida de forma violenta,

clandestina ou precária é permitido pela cessação da violência

ou da clandestinidade e pelo decurso de ano e dia. 

B A posse que gera a usucapião extraordinária, ordinária ou

especial é aquela exercida por alguém com ânimo de proprietário

e sobre coisa certa, não podendo ser reclamada sobre coisa

incerta, salvo quando se tratar de composse de coisa indivisa. 

C Gera a usucapião a posse ininterrupta e sem oposição, com

ânimo de dono, por cinco anos ininterruptos, de área de terra em

zona rural não superior a cinqüenta hectares, utilizada como

moradia pelo possuidor, que a torne produtiva pelo seu trabalho

e dela tire a sua subsistência e de sua família, não sendo o

possuidor proprietário de qualquer outro imóvel. 

D A tolerância da administração pública quanto à ocupação dos

bens públicos de uso comum ou especial por particulares faz

nascer para estes direito assegurável pelos interditos

possessórios e direito à indenização pelas benfeitorias úteis e

necessárias, o que lhes assegura a prerrogativa de retenção. 

QUESTÃO 64

Acerca da responsabilidade civil, assinale a opção correta. 

A A legítima defesa putativa é causa excludente de
responsabilidade civil pelo prejuízo causado, em razão de
o ofensor acreditar encontrar-se diante de uma injusta
agressão. Nesse caso, por não constituir ato ilícito, apesar
de causar dano aos direito de outrem, não acarreta o dever
de indenizar. 

B Com fundamento na teoria do risco da atividade, as
instituições financeiras respondem objetivamente por todos
os danos causados a seus usuários ou aos transeuntes, em
decorrência de assaltos em terminais ou caixas eletrônicos
instalados em via pública, por serem estes considerados
como extensão do estabelecimento bancário. 

C Se um juiz de direito, ao proferir uma sentença penal
condenatória que posteriormente foi cassada por ser
considerada nula a prova existente nos autos, prestar
informações desabonadoras à imprensa ou à polícia a
respeito do réu, usando expressões ofensivas à honra do
mesmo, o ofendido poderá propor ação de indenização
contra o juiz, que deverá responder diretamente pelos
danos causados ao réu. 

D A responsabilidade civil por ato de terceiro permite
estender a obrigação de reparar o dano a pessoa diversa
daquela que praticou a conduta danosa, desde que exista
uma relação jurídica entre o causador do dano e o
responsável pela indenização. Nessa hipótese, a
responsabilidade é objetiva. 

QUESTÃO 65

Quanto aos negócios jurídicos, assinale a opção correta. 

A A declaração judicial da anulação de um negócio jurídico
celebrado por uma pessoa relativamente incapaz aproveita
exclusivamente a quem tiver provocado a anulação, ainda
que nesse negócio haja pluralidade de sujeitos ou no caso
de solidariedade entre as partes. Por força do princípio da
conservação, preserva-se o negócio jurídico viciado quanto
aos demais interessados.

B Em caso de simulação absoluta, as partes convencionam
um negócio jurídico aparente com o qual não desejam
produzir qualquer efeito com esse ato. Esse negócio
jurídico é nulo e o efeito da declaração de nulidade é ex

tunc, fulminando o ato em sua origem e extirpando todos
os seus efeitos, ressalvando-se os direitos de terceiros de
boa-fé em face desses contratantes. 

C O detentor de um direito eventual, na pendência da
condição suspensiva ou resolutiva, não poderá praticar
qualquer ato destinado à conservação do negócio ou à sua
execução. Tal proibição decorre do caráter de
eventualidade atribuído ao negócio, cuja aquisição ou
manutenção esteja subordinada ao implemento de
condição, que, sobrevindo, opera a extinção do direito a
que a ela se opõe. 

D Caso o negócio jurídico seja realizado por representante
legal ou convencional e se restar provado o dolo na
conduta de qualquer dos proponentes ou, ainda, que o dolo
foi a causa da realização da avença, o negócio é passível de
anulação e impõe-se ao representado e ao representante a
obrigação solidária de indenizar o contratante de boa-fé por
perdas e danos. 



UnB/CESPE – TJ/TO / Nome do candidato:

Cargo: Juiz de Direito Substituto       Primeira Fase – 14 –

QUESTÃO 66

Acerca da prescrição e da decadência, assinale a opção correta. 

A Se a prescrição for suspensa em favor de um dos credores
solidários, contra os outros credores, o prazo prescricional fluirá
normalmente, salvo quando a obrigação for indivisível. Suspensa
a prescrição, o prazo anterior já transcorrido não é computado,
iniciando-se nova contagem após o ato que a suspendeu.

B O titular do direito patrimonial, desde que maior e capaz, poderá
renunciar ao direito de invocar a decadência ou a prescrição, de
forma expressa ou tácita, mesmo antes de decorrido o prazo
estabelecido por lei. 

C Os direitos acessórios prescrevem quando há também a
prescrição dos principais, e o juiz, ao decidir sobre a ocorrência
dessa prescrição, deverá extinguir o processo sem resolução de
mérito. 

D O juiz, de ofício, poderá reconhecer a prescrição de direitos
patrimoniais, ainda que, assim, seja favorecida pessoa maior e
capaz. Entretanto, se a decadência for convencional, ela poderá
ser alegada pela parte interessada, mas não poderá ser declarada
de ofício pelo juiz. 

QUESTÃO 67

Acerca da responsabilidade pelo fato do produto e por vícios do
produto e serviço nas relações de consumo, sob a sistemática do
Código de Defesa do Consumidor, assinale a opção correta. 

A Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação de danos
causados por fato ou por vício do produto ou do serviço,
iniciando-se a contagem a partir do momento do conhecimento
pelo consumidor do defeito ou do vício e de seu causador. 

B A constatação dos vícios de inadequação se faz por um critério
objetivo, bastando a verificação de que a informação sobre a
qualidade ou quantidade não corresponde verdadeiramente ao
que o produto proporciona. Verificada a existência desses vícios,
ainda que sem a presença do dano efetivo, surge para
o fornecedor a responsabilização civil, com a conseqüente
indenização pecuniária, além das sanções administrativas
e penais. 

C O consumidor pode sofrer danos por defeitos relativos à
prestação de serviços e por informação inadequada ou
insuficiente que com ele seja fornecida. O serviço presume-se
defeituoso quando é mal apresentado ao consumidor, quando sua
fruição é capaz de suscitar riscos acima do nível razoável de
expectativa, bem como quando, em razão do decurso do tempo,
desde a sua prestação, é de se supor que não ostente sinais de
envelhecimento. 

D O comerciante, a pessoa ou a empresa que vendeu ou fez a
entrega do produto ao consumidor responde solidariamente com
o fornecedor pelo defeito do produto e por sua colocação no
circuito comercial, ainda que receba o produto embalado e sem
possibilidade de testá-lo, ou que o fornecedor esteja
perfeitamente individualizado, ou que o produto tenha a
identificação de seu fabricante. 

QUESTÃO 68

Julgue os itens que se seguem, relativos ao direito das relações

de consumo. 

I Nas relações de consumo, se a contratação do fornecimento

de produto ou serviço ocorrer no estabelecimento

comercial do fornecedor ou no domicílio do consumidor,

é assegurado o direito de arrependimento, no prazo de

sete dias a contar da assinatura do contrato. Nessa hipótese,

o consumidor receberá de volta os valores eventualmente

pagos, a qualquer título, durante o prazo de reflexão, sendo

a devolução imediata e monetariamente atualizada. 

II O dever de assistência com peças de reposição e

componentes obriga apenas o fabricante e o importador e

alcança apenas produtos industrializados e compostos em

peça. O dever de assistência técnica cabe também ao

distribuidor, enquanto não cessar a fabricação ou

importação do produto. 

III Oferta, nas relações de consumo, significa o conjunto de

métodos, técnicas e instrumentos que aproximam o

consumidor dos produtos e serviços colocados a sua

disposição no mercado pelos fornecedores. A oferta nas

relações de consumo pode dar-se entre pessoas

indeterminadas, alcançando tanto o consumidor efetivo

quanto o potencial, e, desde que suficientemente precisa,

obriga o fornecedor a cumprir o ofertado e integra o

contrato que vier a ser celebrado. 

IV A vedação de práticas abusivas no fornecimento de

produtos e serviços tem fundamento jurídico nos princípios

da boa-fé e da eqüidade, que informam as relações

contratuais de consumo, tais como as de locação e as de

alienação fiduciária. Constatada a existência de cláusula

abusiva no contrato, o juiz, de oficio, deverá reconhecer a

nulidade do contrato, determinar a resolução deste e

condenar o fornecedor ao pagamento de perdas e danos. 

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e IV.

C II e III.

D III e IV.
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QUESTÃO 69

Julgue os itens a seguir, relativos aos contratos. 

I Nos contratos de prestação de serviços por prazo indeterminado,
a resilição unilateral opera mediante denúncia notificada à outra
parte. Essa resilição tem efeitos ex nunc, isto é, passa a valer
desde o momento em que ocorrer. 

II Firmado um contrato em que as partes tenham convencionado
cláusula penal compensatória, no caso de inadimplemento total
da obrigação, o credor poderá exigir o cumprimento da
obrigação principal ou o pagamento da multa convencional.
O pagamento da cláusula penal exclui a possibilidade de exigir-
se reparação por perdas e danos, ainda que limitados aos lucros
cessantes.

III O contrato preliminar é dependente e acessório, tem por
finalidade garantir o cumprimento da obrigação assumida no
contrato principal. Esse contrato se insere na denominada fase
preliminar ou de tratativas, por isso, não gera responsabilidade
civil contratual caso venha a ser descumprida a proposta.

IV O desatendimento das obrigações assumidas nos contratos
bilaterais sinalagmáticos enseja defesa por meio da exceção de
contrato não cumprido, na ação em que o outro contratante
deduza pretensão exigindo o cumprimento da obrigação
assumida pelo outro, sem antes ter cumprido a sua. 

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B III e IV.
C I, II e IV. 
D II, III e IV.

QUESTÃO 70

Ainda sobre os contratos, assinale a opção correta.

A Se o condômino ceder ou alienar a sua fração ideal da coisa
comum, seja ela divisível ou indivisível ou que permaneça em
estado de indivisão, ele deve, obrigatoriamente, notificar aos
demais comproprietários para que o negócio tenha eficácia
contra terceiros e seja válido. 

B A revogação da doação pura e simples por ingratidão não tem
efeitos retroativos, por isso, não atinge os direitos adquiridos por
terceiros nem obriga o donatário a restituir os frutos que
percebeu antes da citação válida. Em caso de impossibilidade de
restituição do objeto doado, o donatário deverá indenizar o
doador pelo meio termo do valor do objeto.

C No contrato de mútuo, o proprietário transmite a posse da coisa
mutuada, obrigando-se o mutuário a restituir a coisa emprestada
quando vencido o prazo ajustado. Quando se tratar de mútuo
oneroso ou feneratício, o mutuante poderá resolver o contrato se
o mutuário deixar de pagar os juros estipulados. 

D No contrato de transporte de pessoas, o transportador responde
pelos danos causados às pessoas transportadas e a suas
bagagens. A responsabilidade do transportador é contratual e
objetiva, prescindindo-se, portanto, de verificação de culpa.
O transportador será eximido do dever de indenizar quando o
acidente ocorrer por motivo de força maior, ou por culpa
exclusiva da vítima ou de terceiro. 

QUESTÃO 71

Acerca do direito de família, assinale a opção correta. 

A No casamento realizado sob a égide do Código Civil de

1916, no qual foi adotado o regime da separação de bens,

por imposição legal em face da menoridade dos cônjuges,

desde que tenha desaparecido a causa que determinou a

adoção de regime legal e que não haja qualquer prejuízo

aos cônjuges ou a terceiros, é permitida a alteração do

regime de bens adotado anteriormente para outro regime

eleito pelo casal. Os efeitos da sentença que autoriza a

mudança do regime de bens se operam a partir de seu

trânsito em julgado. 

B A obrigação alimentar vincula-se à relação de parentesco,

enquanto se apresentar como necessária, e é devida entre

ascendentes e descendentes. Na falta de ascendentes e

descendentes, a obrigação alimentar será cumprida pelos

colaterais, de forma exclusiva ou proporcional. Assim,

persistindo a necessidade do alimentando, em regra, sobre

todos os parentes recai a obrigação de suprir os alimentos

ou fornecer-lhe hospedagem e sustento.

C Na separação judicial de um casal, aquele que detiver a

guarda dos filhos menores ou incapazes será, além de

guardião, também administrador dos bens daqueles filhos.

Por isso, o alimentante poderá legitimamente ajuizar ação

contra o guardião, objetivando a prestação de contas dos

alimentos que foram pagos aos seus filhos. 

D É possível a penhora do imóvel residencial, ainda que bem

de família, quando o devedor o indicar à penhora, pois

pode livremente dispor da proteção legal de sua

impenhorabilidade, sendo-lhe vedado, no entanto, nos

embargos do devedor, alegar a impenhorabilidade do

referido bem, pois, ao indicá-lo à penhora, ele perde a

proteção que a lei lhe confere. 
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QUESTÃO 72

Ainda a respeito do direito de família, julgue os itens que se seguem.

I Se, no curso do procedimento da adoção, ocorrer a morte do

adotante, desde que haja inequívoca manifestação de vontade

quanto à adoção, a sentença a ser proferida concederá a adoção

post mortem e seus efeitos retroagirão à data do óbito do

adotante.

II No caso de ação de separação judicial fundada em doença

mental do outro cônjuge, este, ainda que processualmente

vencido na ação de separação judicial, terá o direito de receber

alimentos a serem pagos pelo outro, de reaver o remanescente

dos bens que trouxe para o casamento e, se o regime de bens

adotado o permitir, a meação dos bens adquiridos na constância

da sociedade conjugal.

III Tutela é um encargo imposto a uma pessoa no sentido de que

cuide, administre e represente, sob supervisão judicial, todos os

interesses de um menor que não esteja sujeito ao poder familiar.

O casamento da pessoa tutelada com o tutor ou com algum de

seus parentes em linha reta é anulável, pois a tutela é causa de

impedimento da celebração do casamento e a sua inobservância

fulmina o ato de nulidade. 

IV No casamento sob regime de separação de bens, o casal pode

pactuar sobre a comunicação patrimonial na sucessão por meio

do pacto antenupcial e, ainda, livremente dispor de todo e

qualquer bem móvel. Não obstante, o princípio da autonomia

sofre restrição quanto aos bens imóveis, que não podem ser

alienados ou gravados sem outorga do outro cônjuge, bem como

quanto a concessão, fiança ou aval sem anuência do outro. 

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e IV.

C II e III. 

D III e IV. 

QUESTÃO 73

Julgue os itens a seguir, relativos ao direito das sucessões.

I A cessão de direitos hereditários, mesmo a relativa a
imóveis, tem natureza obrigacional, razão por que, não
constituindo contrato constitutivo ou translativo de direito
real, quando registrado em cartório o ajuste firmado em
documento particular, este é válido e tem eficácia inclusive
em relação a terceiros. 

II Falecendo uma pessoa no estado de solteira e sem deixar
testamento, deixando como herdeiros parentes colaterais
em terceiro lugar, isto é, tio e sobrinho, a herança será
divida em duas partes iguais. O tio herda por direito
próprio e o sobrinho, representando o genitor pré-morto. 

III Os parentes colaterais são herdeiros legítimos, mas não
necessários. Esses herdeiros serão chamados se não houver
deliberação em contrário do autor da herança. Para excluí-
los da sucessão, basta que o testador disponha, em favor de
terceiros, da totalidade do seu patrimônio.

IV O tutor ou o curador não pode, em nome de seus
representados, aceitar direitos de herança ou a eles
renunciar sem autorização judicial, pois isso implicaria ato
de disposição e, não, de administração e representação. 

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B I e IV.
C II e III.
D III e IV.

QUESTÃO 74

Quanto aos atos unilaterais e às preferências e privilégios
creditórios, assinale a opção correta.

A Quando a situação de insolvência do devedor for
constatada no curso de uma execução promovida por algum
dos credores, esse credor terá preferência em relação aos
outros na ordem de recebimento dos ativos do devedor
insolvente, desde que não ocorra a habilitação de crédito
privilegiado. 

B Em caso de insolvência civil, a preferência de crédito com
privilégio geral incide sobre todos os bens do devedor, só
não prevalecendo sobre os créditos com garantia real e
aqueles com privilégio especial, no que diz respeito aos
bens objeto da garantia ou aos bens vinculados ao
privilégio, e a outros créditos que a lei expressamente
determinar que devam ser pagos prioritariamente. 

C O gestor de negócios alheios age voluntariamente no
interesse do dono do negócio e de acordo com a vontade
declarada deste. O dono do negócio será obrigado a
indenizar os prejuízos sofridos pelo gestor, além das
despesas úteis e necessárias realizadas, independentemente
de que haja extraído proveito econômico do negócio ou de
que a gestão lhe tenha sido útil.

D O pagamento indevido faz surgir, para aquele que
recebeu indevidamente, a obrigação de restituir, seja
espontaneamente seja por meio da ação de repetição de
indébito. Assim, aquele que solveu uma dívida prescrita
tem legitimidade para ajuizar a referida ação ou para exigir
a repetição daquilo que pagou indevidamente. 
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QUESTÃO 75

Julgue os próximos os itens, relativos à Lei dos Registros Públicos.

I O procedimento de dúvida ocorre sempre que uma pessoa não
concorda em satisfazer uma exigência do registrador, insistindo
no protocolo do documento apresentado. Esse procedimento
pode ser utilizado para decidir se há duplicidade de registro do
imóvel. 

II O contrato de locação com cláusula de vigência em caso de
alienação deverá ser registrado junto à matrícula do imóvel, para
que impeça a denúncia do contrato pelo adquirente. 

III Os atos de registro em sentido amplo englobam a matrícula do
imóvel, os atos de registro em sentido estrito e as averbações.
À matrícula se aplica o princípio da unitariedade, pelo qual a
cada imóvel corresponde uma matrícula e pelo qual uma mesma
matrícula não pode abranger mais de um imóvel. 

IV A prenotação de título referente a bem imóvel tem seus efeitos
limitados ao prazo de trinta dias, dentro do qual deve ocorrer o
registro imobiliário. Se for suscitada dúvida, ela deve ser
dirimida antes do encerramento do prazo legal, sob pena de a
prenotação ser cancelada. 

Estão certos apenas os itens

A I e III.
B I e IV.
C II e III.
D II e IV. 

QUESTÃO 76

A respeito da ação rescisória, assinale a opção correta. 

A O documento novo que autoriza a rescisão da sentença é aquele
que a parte autora deixou de apresentar na ação em que foi
proferida a sentença rescindenda, em virtude da inexistência do
referido documento, ou por conveniência de sua defesa
processual. 

B A decisão de mérito proferida em ação ajuizada em
litisconsórcio facultativo será totalmente rescindida apenas em
face de um dos autores, pois inexistem as razões que ensejariam
a formação do litisconsórcio necessário. Se a ação rescisória for
julgada procedente, o acórdão que será nela proferido não
repercutirá na coisa julgada em face do outro autor da ação
originária. 

C A ação rescisória pode ser ajuizada com fundamento em
violação a texto constitucional expresso ou, ainda, por ofensa a
princípio constitucional não positivado. No caso de decisão
inconstitucional, não é exigida a observância do prazo
decadencial para a propositura da rescisória, em face da
inexistência de trânsito em julgado da mencionada decisão. 

D A sentença de mérito transitada em julgado pode ser rescindida
com fundamento em erro de fato resultante de atos ou de
documentos da causa, desde que não tenha havido controvérsia,
nem pronunciamento judicial sobre o fato. Exige-se, ainda, que
o erro seja apurável mediante o exame dos documentos e demais
peças existentes nos autos e que sentença nele seja fundada. 

QUESTÃO 77

Quanto à liquidação e ao cumprimento da sentença proferida
no processo civil, assinale a opção correta.

A A liquidação da sentença por artigos será necessária
quando, para se determinar o valor correspondente à
obrigação fixada na sentença condenatória, houver
necessidade de alegar e provar fato novo. Por fato novo
deve-se entender aquele que, embora resultante da
obrigação julgada na sentença, não foi objeto da
condenação, porque foi deixado de fora ou porque somente
surgiu depois desta. 

B A liquidação de sentença, por ser um incidente processual,
é unificada procedimentalmente à ação condenatória
genérica e tem o mesmo objeto litigioso da ação onde a
sentença liquidanda foi proferida. São passíveis de
liquidação as sentenças que não discriminem a coisa devida
ou o fato exigível e, ainda, aquelas que não determinem o
objeto ou o valor da condenação. 

C O recurso cabível contra a decisão de liquidação de
sentença é o agravo, que será interposto como regra na
forma retida ou por instrumento quando o executado
demonstrar que a referida decisão poderá lhe causar lesão
grave e de difícil reparação. 

D A competência para o cumprimento da sentença que
condena o réu ao pagamento de quantia certa será do juízo
que processou a causa no primeiro grau de jurisdição. Por
se tratar de competência funcional, portanto, absoluta, não
pode ser modificada por acordo entre as partes ou
conveniência do credor. 

QUESTÃO 78

Ainda acerca da sentença civil, assinale a opção correta. 

A Se o juiz se convencer da inutilidade ou da falsidade da
prova, no uso da discricionariedade judicial, deverá
desconsiderá-la e julgar por equidade, isto é, decidir
segundo as circunstâncias do caso concreto e do seu
convencimento, encontrando uma solução justa para o
litígio entre as partes, dispensando-se a prova produzida
nos autos. 

B Na fundamentação da sentença, são resolvidas as questões
incidentais, isto é, aquelas que devem ser analisadas para
que o objeto litigioso do processo possa ser solucionado.
A decisão dessas questões faz coisa julgada material e
vincula os sujeitos parciais da relação jurídica. 

C Depois de proferido o despacho saneador, ocorre a
preclusão consumativa no que se refere às condições da
ação e pressupostos processuais. Portanto, se o magistrado
vislumbrou a legitimidade da parte quando da prolação da
decisão de saneamento, não poderá, quando da prolação da
sentença, considerá-la ilegítima. 

D A sentença declaratória positiva vale apenas como preceito,
tendo eficácia imperativa exclusivamente no tocante à
declaração da existência ou inexistência da relação jurídica
entre as partes, ou do conflito de interesses retratado na
lide e questões a ela agregadas. Para exigir a satisfação do
direito que a sentença declaratória tornou certo, o
interessado terá de fazê-lo por ação própria, de natureza
condenatória. 



UnB/CESPE – TJ/TO / Nome do candidato:

Cargo: Juiz de Direito Substituto       Primeira Fase – 18 –

QUESTÃO 79

Quanto à execução fiscal, assinale a opção correta. 

A A intimação ao representante da fazenda pública, nas execuções
fiscais, será feita pessoalmente ou mediante vista dos autos, com
imediata remessa ao representante judicial da fazenda pública,
pelo cartório ou secretaria. Se a fazenda não tem representante
judicial lotado na sede do juízo, a sua intimação será promovida
por carta registrada. 

B Na execução fiscal, é obrigatória a intervenção do Ministério
Público, na qualidade de fiscal da lei e da regularidade do
processo. Essa atuação não é vinculada tão somente aos
interesses da pessoa jurídica de direito público, velará o parquet
pela exata aplicação da lei, podendo promover todos os atos de
impulso processual e requerer diligências para efetivar a
satisfação do crédito ou o reconhecimento da prescrição ou da
nulidade da certidão da dívida ativa. 

C Na ação de execução fiscal, o juiz, de ofício, indeferirá a petição
inicial quando a certidão de dívida ativa não indicar
expressamente a lei embasadora da exigência e não apresentar
a planilha demonstrativa da dívida, com os critérios utilizados na
elaboração do cálculo. Nessa hipótese, a petição inicial será
indeferida porque, além de o título executivo ser nulo por não
preencher os requisitos de liquidez e certeza, o credor não
instruiu devidamente o processo. 

D Os embargos à execução fiscal deverão ser opostos no prazo
de trinta dias da intimação da penhora. Sua admissibilidade
é condicionada à garantia do juízo com a penhora de bens
bastantes para garantir a satisfação total do credor.
A insuficiência da penhora para garantia do juízo acarreta a
extinção liminar dos embargos do devedor e o prosseguimento
da execução. 

QUESTÃO 80

Julgue os itens que se seguem, relativos aos recursos no processo
civil. 

I Mesmo que não tenha sido ventilada em qualquer momento
processual a existência de nulidades processuais absolutas, a
parte poderá interpor embargos infringentes, objetivando a
análise não só do ponto divergente, como também da matéria de
ordem pública.

II O recurso rege-se pela lei do tempo em que é proferida a
decisão, isto é, o dia do julgamento. No primeiro grau, o dia do
julgamento é aquele em que o juiz publicou a decisão, seja em
audiência, na presença das partes e seus procuradores, seja em
cartório, nas mãos do escrivão. 

III Quando, na sentença ou na decisão de um órgão colegiado, se
verificar contradição entre o que ficou decidido e a
jurisprudência prevalente naquele tribunal, poderá a parte
sucumbente requerer a reforma da referida decisão pela via dos
embargos declaratórios. 

IV No reexame das questões de fato e de direito que foram
solucionadas pelo juiz de primeiro grau, o órgão ad quem, tanto
no recurso voluntário quanto na remessa necessária, está
limitado ao exame da controvérsia nos limites da matéria
impugnada pelos mesmos fundamentos jurídicos adotados na
sentença e suscitados pelas partes.

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B I e III.
C II e IV.
D III e IV.

QUESTÃO 81

Quanto à coisa julgada, assinale a opção correta. 

A A sentença que acolhe ou rejeita, pelo mérito, ainda que
por insuficiência de provas, a pretensão deduzida na ação
popular faz coisa julgada formal e material, com eficácia
erga omnes, segundo as provas existentes nos autos.
Assim, por iniciativa de qualquer legitimado, poderá ser
proposta outra ação popular, com idêntico fundamento,
apoiando-se em nova prova. 

B Ocorre a coisa julgada material quando a sentença de
mérito não mais sujeitar-se a recurso ordinário ou
extraordinário nem a ação rescisória. A coisa julgada tem
como efeito submeter as partes à sua autoridade e sanar os
vícios porventura ocorridos durante o procedimento ou
existentes na sentença. 

C O objeto da coisa julgada material é a sentença de mérito
e, dentro da sentença, somente o dispositivo é acobertado
pela autoridade da coisa julgada. No entanto, a eficácia
preclusiva dessa coisa julgada atinge argumentos e provas
que sirvam para embasar a causa de pedir deduzida pelo
autor, reputando-se argüidas e repelidas todas as alegações
e defesas que poderiam ter sido formuladas para o
acolhimento ou rejeição do pedido.

D A coisa julgada material tem como limites objetivos a lide
e as questões que foram decididas no processo. A coisa
julgada alcança a parte dispositiva da sentença, a causa de
pedir e a verdade dos fatos contidos na lide e estabelecidos
como premissa para o julgamento. Transitada em julgado
a sentença de mérito, torna-se imutável e indiscutível entre
as partes o comando emergente da parte dispositiva da
decisão. 

QUESTÃO 82

Acerca da execução de títulos extrajudiciais, assinale a opção
correta.

A Da sentença, quer de rejeição liminar, quer proferida após
o contraditório e audiência que julgue procedente ou
improcedente os embargos do devedor, caberá apelação
sem efeito suspensivo. Assim, a execução por título
extrajudicial prosseguirá como definitiva enquanto a
apelação se mantiver pendente, ainda que os embargos
tenham sido recebidos com efeito suspensivo.

B Na petição inicial da ação de execução por título
extrajudicial, o credor poderá indicar bens a serem
penhorados, bem como pedir ao juiz que, ao despachar a
inicial, fixe, de plano, os honorários de advogado a serem
pagos pelo executado. Não se trata de requisito da petição
inicial, mas de faculdade do exeqüente, pois, caso o
devedor, citado, não realize o pagamento, incumbe ao
oficial de justiça realizar a penhora. 

C Procedida a citação, independentemente de qualquer
garantia do juízo, o devedor deverá opor embargos à
execução, no prazo de 15 dias, contados da juntada aos
autos do mandado de citação. Quando houver mais de um
executado e estes tiverem procuradores diferentes, o prazo
será contado em dobro, mas contado individualmente para
cada um dos executados. 

D Uma vez feita a penhora, inicia-se a realização de atos
de expropriação do bem penhorado, que será feita
preferencialmente com a sua adjudicação ao exeqüente ou
aos credores concorrentes que tenham penhorado o mesmo
bem, por preço não inferior à dívida executada. Caso o
interesse em adjudicar seja manifestado por mais de uma
pessoa, instaura-se entre elas um concurso, observando-se,
em igualdade de oferta do credor, a preferência do credor
em cuja execução ocorreu a primeira penhora. 
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QUESTÃO 83

Acerca do litisconsórcio, da assistência e da intervenção de
terceiros, assinale a opção correta.

A O assistente simples atua em nome próprio, mas na defesa de
interesse alheio, exerce os mesmos poderes dos litigantes,
podendo opor-se aos atos de disposição do assistido. Esse tem
interesse e legitimidade para recorrer da sentença que foi
desfavorável ao assistido, ainda que este não o faça. 

B O chamamento ao processo é um meio processual de assegurar
o exercício do direito de regresso, que se caracteriza pela
dedução de pretensão contra quem assumiu solidariamente uma
obrigação de garantia ou de direitos derivados de um mesmo
fato. Se a pretensão deduzida na ação for julgada procedente,
aquele que promoveu o chamamento e o chamado, em
litisconsórcio passivo, serão condenados ao cumprimento da
obrigação em favor do autor, que poderá executar qualquer um
deles. 

C Havendo litisconsórcio unitário, o juiz deve julgar,
necessariamente, de maneira uniforme em relação a todos os
litisconsortes situados no mesmo pólo da demanda. Nesse tipo
de litisconsórcio, ocorre a extensão dos efeitos dos benefícios da
prática de um ato processual aos demais litisconsortes. Assim,
eventual recurso interposto por um dos litisconsortes aproveita
a todos os demais.

D A denunciação da lide tem justificativa no princípio da economia
processual, porquanto encerra, em um mesmo processo, duas
ações. Por isso, aceita a denunciação da lide feita pelo réu, o juiz
deverá julgar as duas ações cumuladas em um só ato judicial,
condenando solidariamente o denunciado e o denunciante a
compor os prejuízos reclamados pelo autor. 

QUESTÃO 84

A respeito do processo cautelar e dos procedimentos especiais,
assinale a opção correta. 

A A ação de consignação em pagamento é o meio hábil para que
o devedor possa exonerar-se da obrigação, obtendo os efeitos do
pagamento com o depósito da quantia ou da coisa devida.
É necessário, para que se alcance tal fim, que a recusa do credor
em receber seja injusta. Nessa ação, é possível discussão sobre
o débito e o seu valor, inclusive com a interpretação da validade
e do alcance das cláusulas contratuais.

B O procedimento da ação cautelar é restrito à apuração da
necessidade ou não da medida de garantia, em caráter
provisional, para assegurar o bem jurídico em litígio. Assim,
concedida a liminar, se a contestação não trouxer nenhum
elemento que possa elidir os pressupostos da concessão liminar
da medida, nada mais há a decidir. O processo deve ser suspenso
e apensado aos autos principais, aguardando-se a sentença que
nele será proferida, em face da identidade de objeto de ambas
as ações. 

C A contracautela é pressuposto da concessão da medida cautelar
urgente e, sobretudo, sem colher a manifestação do requerido.
A prestação da caução dispensa o requerente do ônus de provar
os fatos constitutivos dos requisitos legais da tutela cautelar
concedida liminarmente. O juiz, de ofício, impõe a medida de
precaução processual, visando ressarcir qualquer prejuízo que a
providência cautelar possa acarretar ao requerido. 

D A aquisição da propriedade por usucapião é de natureza
originária e pode ser, também, argüida como matéria de defesa
de ação possessória ou de reivindicatória, em qualquer fase do
processo, ainda que em grau de recurso ordinário. 

QUESTÃO 85

Acerca da antecipação dos efeitos da tutela, assinale a opção
correta.

A A antecipação dos efeitos da tutela recursal se destina
apenas a conceder efeito suspensivo ao recurso interposto.
Para o seu deferimento, exige-se a constatação de risco de
dano irreparável ou a demonstração de plano da
probabilidade de êxito da pretensão do recorrente. Essa
medida será concedida pelo juiz a quo, a requerimento da
parte, quando o recurso for recebido tão-somente no efeito
devolutivo.

B O agravo de instrumento interposto da decisão que
concedeu a antecipação de tutela perde o objeto quando
sobrevém sentença de mérito que julga procedente a
pretensão do autor e confirma a antecipação da tutela. 

C O recurso de agravo contra a decisão que defere a
antecipação de tutela é cabível, ainda que na sentença, por
se tratar de resolução de incidente processual, portanto,
decisão interlocutória. 

D A antecipação da tutela deve ser concedida quando o juiz
se convencer da verossimilhança das alegações da parte,
bem como do perigo da demora, a fim de impedir o
perecimento do direito, ou para assegurar ao titular a
possibilidade de exercê-lo no futuro. 

QUESTÃO 86

Acerca do mandado de segurança e da ação civil pública,
assinale a opção incorreta.

A Se a sentença que julgar improcedente a pretensão
deduzida na ação civil pública por responsabilização por
danos causados a interesse difusos, inclusive os ambientais,
não revogar expressamente a liminar anteriormente
concedida, esta subsiste até o trânsito em julgado da
decisão proferida na ação principal, em virtude da natureza
indivisível do objeto da ação, isto é, interesses de que
sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por
circunstâncias de fato. 

B Proferida sentença que denegue a segurança, resta sem
objeto o agravo de instrumento interposto contra o
indeferimento da liminar requerida naqueles autos.
Da mesma forma, a superveniência de sentença concessiva
da segurança, ratificando a liminar anteriormente
concedida, torna prejudicados os recursos interpostos em
face dessa decisão interlocutória. 

C O Ministério Público tem legitimidade ativa para ajuizar
medidas judiciais para defender direitos individuais
indisponíveis de crianças e adolescentes, em que se pede o
cumprimento de obrigação de fazer, ainda que em favor de
pessoa determinada. 

D É possível a propositura de ação civil pública fundada na
inconstitucionalidade de lei, desde que se trate de controle
difuso de constitucionalidade, isto é, que essa declaração
seja causa de pedir, fundamento ou mera questão
prejudicial, indispensável à resolução do litígio principal,
em torno da tutela do interesse público. 
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QUESTÃO 87

Quanto à competência, assinale a opção correta.

A Compete ao juiz federal processar e julgar todas as causas

envolvendo o ensino superior, ainda que relacionadas a

universidades particulares, porque, em ações comuns, a

competência se estabelece em razão da matéria, isto é, quanto à

natureza da relação material objeto da lide.

B A ação fundada em direito pessoal sobre bem imóvel situado em

mais de uma comarca deve ser ajuizada no foro da situação da

coisa em qualquer uma das comarcas. Trata-se de competência

absoluta, que, depois de fixada por prevenção, se estende sobre

a totalidade do imóvel. 

C O juízo do inventário é universal, isto é, além do processo

sucessório, atrai para si a competência especial para processar e

julgar todas as ações de que o espólio seja parte. A competência

absoluta para o processamento do inventário é a do juízo do

local onde o óbito do autor da herança tenha ocorrido. 

D Nos conflitos positivos ou negativos de competência, haverá,

obrigatoriamente, a intervenção do Ministério Público, ainda que

não esteja intervindo no processo pela natureza da causa nem

pela qualidade da parte. No estado do Tocantins, os conflitos

entre os juízes estaduais são dirimidos pelas câmaras cível ou

criminal de seu tribunal de justiça. 

QUESTÃO 88

Em relação à formação, ao desenvolvimento e à extinção do

processo, assinale a opção correta. 

A Ocorrendo litispendência, ou seja, quando se reproduz ação

anteriormente ajuizada e que ainda esteja em curso, pendendo de

julgamento, o juiz deve determinar a junção dos processos, por

conexão, passando ambos a tramitar em conjunto. 

B Considera-se proposta a ação a partir do momento em que o

réu for validamente citado, pois, como o processo é relação

jurídica triangular, somente depois da citação é que surge a

litispendência e torna-se prevento o juízo, além de ser o devedor

constituído em mora. 

C Ocorrendo a morte de uma das partes no curso de ação de

natureza transmissível, interrompe-se a relação processual e o

mandato ao advogado é automaticamente revogado. Durante a

interrupção da relação processual, o processo fica suspenso até

que ocorra a habilitação dos herdeiros. 

D Se tiver ocorrido a perempção sobre o litígio que é objeto do

processo, o autor perde não só o direito de ação, mas também

o direito material que é objeto da controvérsia. Assim, a

perempção faz que o titular do direito de ação não mais possa

exercê-lo ativa e passivamente em juízo, deduzindo pretensão ou

defendendo-se em ação em face dele ajuizada. 

QUESTÃO 89

Em relação ao julgamento da ação pelo juizado especial cível
no âmbito estadual, de acordo com a lei pertinente, assinale a
opção correta.

A Por aplicação subsidiária do Código de Processo Civil às
ações que se processam perante os juizados especiais
cíveis, quando houver sucumbência recíproca dos
litigantes, é admissível o recurso adesivo interposto pelo
recorrido, assim que intimado para apresentar contra-
razões ao recurso da parte contrária. 

B No juizado especial cível, o réu poderá deduzir pedido
contraposto formulado nos limites da lei de regência, desde
que fundado nos mesmos fatos que constituem o objeto da
controvérsia, em face da existência de relação de
dependência entre o pedido contraposto e o aduzido pelo
autor na inicial. 

C O princípio da identidade física do juiz tem aplicação ao
processo em trâmite nos juizados especiais cíveis, impondo
ao juiz que realizar a audiência de instrução e julgamento
o dever de proferir a sentença de mérito, em face de sua
vinculação com o processo. Assim, é nula a sentença
proferida por magistrado que substitui o anterior que
concluiu a instrução do processo. 

D Compete ao STF processar e julgar mandado de segurança
contra ato de juiz que atua na instância recursal do juizado
especial cível, que, segundo a sua lei de regência, não
comporta recurso de qualquer espécie. 

QUESTÃO 90

Quanto às nulidades processuais, assinale a opção correta.

A A citação nula será suprida pelo comparecimento
espontâneo do réu aos autos, para se defender ou para
alegar a respectiva nulidade. Esse suprimento convalida o
vício no ato citatório, interrompendo-se a prescrição a
partir da data do ajuizamento da ação.

B O ato processual praticado em desconformidade com a
norma que disciplina a sua produção é inválido, isto é, não
tem aptidão para produzir efeitos jurídicos, pois é eivado
de nulidade insanável, devendo o juiz, de ofício, decretar
a sua nulidade e determinar a sua repetição, ainda que não
cause prejuízo à regularidade processual ou às partes. 

C As nulidades processuais relacionadas com o bom
desempenho da atividade jurisdicional, com o interesse
público ou com o das partes são tratadas como nulidades
absolutas. Elas devem ser reconhecidas de ofício, a
qualquer tempo e grau de jurisdição, sob pena de
preclusão.

D As anulabilidades, se não argüidas tempestivamente pela
parte supostamente prejudicada, reputam-se convalidadas
em razão da preclusão, e os efeitos do ato anulável serão
resguardados, pois sua convalidação retroage à data de sua
realização. O ato nulo não pode ser convalidado, deve ser
repetido, mas se tratará de ato novo. 
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QUESTÃO 91

A MN Transportadora Ltda. promoveu o arquivamento de

seus atos constitutivos em maio de 1992. Em 1995, foi arquivada a

primeira alteração contratual e, desde então, a referida sociedade

não mais levou a efeito o arquivamento de quaisquer outros

documentos e não comunicou à junta comercial competente se ainda

se encontrava em atividade, razão pela qual teve seu registro

cancelado, no início de 2007.

Acerca dessa situação hipotética e com base nas normas sobre o

registro público de empresas, assinale a opção correta.

A A junta comercial deve se ater apenas aos aspectos formais dos

documentos da MN Transportadora Ltda. que forem a ela

submetidos para arquivamento.

B O cancelamento do registro da MN Transportadora Ltda., em

razão da inatividade, acarreta sua dissolução.

C O nome empresarial da MN Transportadora Ltda. goza de

proteção legal mesmo após o cancelamento de seu registro.

D A reativação da MN Transportadora Ltda. depende de simples

requerimento endereçado à junta comercial competente.

QUESTÃO 92

Considere que SB Móveis Ltda. possua vários móveis, imóveis,

marcas e lojas intituladas de Super Bom Móveis, em diversos pontos

da cidade. Nessa situação, à luz da disciplina jurídica do direito de

empresa, assinale a opção correta.

A Pelo princípio da veracidade, o nome empresarial da SB Móveis

Ltda. deve se distinguir de outros já existentes.

B O ponto empresarial confunde-se com o imóvel onde funciona

cada loja da SB Móveis Ltda.

C O aviamento e o nome fantasia Super Bom Móveis são

elementos integrantes do estabelecimento empresarial da SB

Móveis Ltda.

D A lei veda a alienação do nome empresarial da SB Móveis Ltda.

QUESTÃO 93

A Distribuidora de Veículos S.A. foi constituída para

atuar no ramo de distribuição de automóveis nacionais e

importados. João, que é deficiente mental e incapaz para a

prática de atos na vida civil, pretende ingressar no quadro de

acionistas da referida distribuidora de veículos.

Diante dessa situação hipotética, e com referência à disciplina

das sociedades anônimas, assinale a opção correta.

A As ações preferenciais sem direito a voto podem

representar, no máximo, 10% do capital social da

Distribuidora de Veículos S.A.

B João não pode se tornar acionista da Distribuidora de

Veículos S.A.

C A responsabilidade dos acionistas da Distribuidora de

Veículos S.A. é limitada ao preço de emissão das ações.

D O preço de emissão das ações da Distribuidora de Veículos

S.A. corresponderá ao valor nominal dessas ações.

QUESTÃO 94

O contrato social da SLT Alimentos Ltda., cujo capital

social ainda não foi totalmente integralizado, prevê que a

administração da sociedade será exercida por todos os sócios

e também por pessoa estranha ao quadro de sócios.

A partir dessa situação hipotética e com base na disciplina

normativa das sociedades limitadas, assinale a opção correta.

A O sócio nomeado administrador no contrato social da SLT

Alimentos Ltda. não poderá ser destituído.

B Os sócios da SLT Alimentos Ltda. respondem

solidariamente pela exata estimação dos bens conferidos ao

capital social até o prazo de cinco anos, a contar da data do

registro da referida sociedade.

C A pessoa que, posteriormente à constituição da sociedade,

se tornar sócia da SLT Alimentos Ltda. adquirirá

automaticamente a qualidade de administrador dessa

empresa.

D A designação de administrador estranho ao quadro de

sócios da SLT Alimentos Ltda. depende da previsão em

contrato e da aprovação da maioria simples de seus sócios.
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QUESTÃO 95

Luana adquiriu algumas roupas em um shopping de São
Paulo e efetuou o pagamento em cheque, que foi posteriormente
endossado por Júlio.

Acerca dessa situação hipotética e com base na disciplina jurídica
dos títulos de crédito, assinale a opção correta.

A É lícito que Júlio proíba que seja levado a efeito novo endosso
no cheque.

B O endosso efetuado por Júlio somente será válido se a sua
assinatura tiver sido firmada no verso do cheque emitido
por Luana.

C Desde que cumpridas as formalidades legais, o cheque emitido
por Luana poderá ser garantido por vários e sucessivos endossos.

D A obrigação cambial de Júlio é estritamente a de garantir a
existência do crédito consubstanciado no título de crédito.

QUESTÃO 96

A Limp Produtos de Limpeza Ltda. forneceu produtos à BC
Serviços Gerais Ltda., razão pela qual foi emitida duplicata
mercantil. Contudo, a BC Serviços Gerais não aceitou o título de
crédito e também não efetuou o pagamento do valor devido.

No tocante a essa situação hipotética e à luz das normas referentes
a duplicata mercantil, assinale a opção correta.

A No valor total da duplicata, devem ser incluídos os abatimentos
de preços das mercadorias feitas pela Limp Produtos de Limpeza
Ltda. até o ato do faturamento, desde que constem da fatura.

B Uma única duplicata emitida pela Limp Produtos de Limpeza
Ltda. pode corresponder a mais de uma fatura.

C A duplicata somente poderá ser protestada por falta de
pagamento.

D A ação de execução da Limp Produtos de Limpeza Ltda. contra
a BC Serviços Gerais Ltda. prescreverá no prazo de três anos a
contar da data do vencimento da duplicata.

QUESTÃO 97

Considere que a Sol Locadora de Veículos Ltda. tenha firmado
contrato de arrendamento mercantil com certa arrendadora, cujo
objeto são cinco veículos. Nessa situação, assinale a opção correta
acerca do contrato de arrendamento mercantil.

A A lei do sigilo bancário não é aplicável às sociedades
arrendadoras.

B É vedado, no contrato firmado entre a Sol Locadora de Veículos
Ltda. e a arrendadora, prever-se que as prestações devam ser
solvidas com periodicidade superior a três meses.

C Na operação de arrendamento mercantil ajustada entre a Sol
Locadora de Veículos Ltda. e a arrendadora incide o imposto
sobre serviços (ISS).

D É lícito que a arrendadora assuma a forma jurídica de sociedade
limitada, desde que seja registrada no Banco Central e por ele
autorizada a atuar nesse ramo.

QUESTÃO 98

Acerca de contrato de compra e venda mercantil, assinale a

opção correta.

A Com relação a bens excluídos da comunhão, a lei veda a

compra e venda entre cônjuges.

B Considera-se perfeita a compra e venda pura quando as

partes acordam quanto ao preço e ao objeto.

C É vedada a compra e venda sem fixação de preço.

D A compra e venda mercantil não pode ter por objeto coisa

futura.

QUESTÃO 99

Assinale a opção correta no que concerne à habilitação dos

créditos e respectiva impugnação, e à assembléia-geral de

credores, na recuperação judicial.

A Uma das atribuições da assembléia-geral de credores, na

recuperação judicial, é a de deliberar acerca da desistência

do pedido de recuperação judicial, após o deferimento de

seu processamento.

B As impugnações à relação de credores deverão ser feitas no

prazo máximo de quinze dias, contados da publicação do

edital que contenha a referida relação.

C Os credores retardatários não terão direito a voto nas

deliberações da assembléia-geral de credores,

independentemente da natureza dos créditos.

D As habilitações de créditos retardatários somente serão

recebidas se apresentadas antes da homologação do quadro

geral de credores.

QUESTÃO 100

Assinale a opção correta quanto à convolação da recuperação

judicial em falência e ao procedimento judicial da falência.

A Havendo vencimento antecipado de obrigação contratual,

decorrente da decretação da falência, a cláusula penal

prevista contratualmente deverá ser incluída na massa e

classificada como crédito quirografário.

B Com a decretação da falência, são anulados todos os atos

de alienação ocorridos durante o processamento da

recuperação judicial, se a convolação tiver se dado por

deliberação da assembléia-geral de credores.

C Os créditos decorrentes de multas de igual natureza são

classificados como créditos de natureza tributária.

D A ação de responsabilidade dos sócios de responsabilidade

limitada será processada no juízo da falência,

independentemente da realização do ativo e da prova de

sua insuficiência para cobrir o passivo.




